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RESUMO 

 

Os benefícios econômicos de promover bairros que incentivem os deslocamentos a pé 

podem ser medidos por meio do valor adicional que as pessoas estão dispostas a pagar por 

morar nesses locais. O conceito chamado “walkability premium” vem sendo explorado na 

literatura, sempre demonstrando existir valorização imobiliária nos locais de mais alta 

caminhabilidade. Este estudo propõe estudar o fenômeno em um contexto ainda não explorado: 

bairro de baixa renda de cidades latino-americanas. Utilizando como estudo de caso bairros das 

cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, modelos de equações estruturais multigrupos foram 

estimados para avaliar as inter-relações entre o ambiente urbano construído, as percepções 

sobre a caminhabilidade e outras características do bairro e da vida pessoal além do preço de 

oferta de imóveis multifamiliares. Diferentes fontes de dados foram utilizadas, incluindo uma 

pesquisa domiciliar e dados processados por algoritmos de reconhecimento de imagem para 

representação de cenas urbanas que os pedestres presenciam em seus deslocamentos diários. A 

comparação entre as duas cidades mostrou que a valorização de áreas amigáveis aos pedestres 

também existe em locais onde os indivíduos apresentam restrições financeiras para escolher 

onde morar e que esse efeito é independente da cidade. No entanto, os resultados mostraram 

que esta valorização está relacionada à forma que os pedestres percebem o ambiente, onde os 

efeitos das características físicas da infraestrutura urbana são mediadas pelas percepções.   

 

Palavras chaves: equações estruturais, preços hedônicos, ambiente urbano construído, 

percepções, pedestres.  
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ABSTRACT 

 

The economic benefits of promoting neighbourhoods that encourage walking can be 

measured as the individual’s willingness to pay for living in these locations. The concept called 

“walkability premium” has been explored in the literature, consistently demonstrating real 

estate valuation in places with high walkability. This study proposes to study the phenomenon 

in a yet unexplored context: low-income neighbourhoods in Latin American cities. Using 

neighbourhoods in the towns of São Paulo and Rio de Janeiro as a case study, multigroup 

structural equation models were estimated to assess the interrelationships between the urban 

built environment, perceptions of walkability, and other neighbourhood characteristics and 

personal life, and the offer price of multifamily properties. The study uses different data 

sources, including a household survey and data processed by image recognition algorithms to 

represent urban scenes that pedestrians witness in their daily commute. The comparison 

between the two cities showed that the valuation of pedestrian-friendly areas also exists in 

places where individuals have financial restrictions that reduce their living possibilities and that 

this effect is independent of the city. However, the results showed that this appreciation is 

related to how pedestrians perceive the environment, where perceptions mediate the impact of 

physical characteristics of urban infrastructure. 

 

Key words: equações estruturais, preços hedônicos, ambiente urbano construído, 

percepções, pedestres.  
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1 INTRODUÇÃO  

Alterações no ambiente urbano impactam positiva ou negativamente a vida de 

quem mora ou circula pelo local modificado. Tais alterações demandam recursos 

financeiros públicos ou privados que, na realidade de países em desenvolvimento como 

o Brasil, são escassos e disputados. Devido às interferências no ambiente inerentes de 

qualquer projeto, novos empreendimento urbanos precisam ser avaliados sob dois 

aspectos: (i) o impacto que causam em suas comunidades por meio de Estudos de Impacto 

de Vizinhança (EIV) e (ii) os benefícios de implantação mediante de análises custo-

benefício (Cost-benefits Analysis – CBA) para garantir a otimização dos recursos 

dispendidos. 

Do ponto de vista das análises operacionais, os EIV costumam ter como foco os 

impactos do aumento da circulação de veículos motorizados produzidos ou atraídos por 

novos empreendimentos. São usualmente avaliadas as mudanças nas capacidades das 

interseções o que desdobra em medidas mitigatórias e investimentos voltados a dar 

fluidez e melhorar a condição de deslocamento também desses usuários. 

Economicamente, nas análises CBA busca-se monetizar todas as externalidades 

provocadas pelo novo projeto após implantação e início da operação. Existem muitos 

estudos na literatura que buscam compreender os impactos das externalidades negativas 

(acidentes, congestionamentos, poluição etc.) e poucos das externalidades positivas de 

novos projetos urbanos. A maioria deles com foco na redução do tempo de viagem 

(BESLEY; JONES-LEE, 2006; CERVERO, 2011; MACKIE et al., 2013; ORTÚZAR; 

RIZZI, 2007; VIGREN; LJUNGBERG, 2018). Esses estudos analisam, sobretudo, 

impactos relacionados a modos motorizados de transportes, com o modo a pé usualmente 

negligenciado. No entanto, a inclusão do pedestre nessas análises, além de trazer à luz as 

demandas destes usuários, pode auxiliar na atração e na viabilidade de investimentos que 

aumentem a caminhabilidade. 

A tradução conceitual de quão amigável é um bairro para os deslocamentos a pé, 

incluindo sua qualidade ambiental, sua condição de segurança e seu nível de conforto e 

conveniência, é conhecida como caminhabilidade. Esse conceito é amplamente discutido 

na literatura e diversos autores já se dedicaram a identificar quais elementos do ambiente 

urbano construído podem ser utilizados para mensurar a caminhabilidade. Cervero e 

Kockelman (CERVERO; KOCKELMAN, 1997), dois dos primeiros autores a abordar o 

tema, propuseram que o ambiente urbano construído impacta a caminhabilidade em três 



13 

 

dimensões conhecidas como “3Ds”; que foram posteriormente expandidas para sete 

dimensões, as “7Ds” (EWING; CERVERO, 2010a). São elas: densidade, diversidade, 

desenho urbano, distância dos sistemas de transporte, acessibilidade ao destino, 

gerenciamento de demanda e dados demográficos. Essa caracterização do ambiente é a 

mais utilizada por estudos da área, embora alguns autores tenham criado agrupamentos 

alternativos, como os “7Cs”: conectados, confortáveis, convenientes, conviviais, 

conspícuos, coexistência e comprometimento (MOURA; CAMBRA; GONÇALVES, 

2017).  

Sabe-se que bairros mais caminháveis possuem mais vivacidade, segurança e 

afetam positivamente o bem-estar e a qualidade de vida daqueles que residem nestas áreas  

(JAŚKIEWICZ; BESTA, 2014; VAN DEN BERG; SHARMEEN; WEIJS-PERRÉE, 

2017). É possível esperar, portanto, que exista demanda por moradias nesses locais e que 

os indivíduos estejam dispostos a pagar mais para viver nestas áreas. A literatura 

internacional chama de “walkability premium” a valorização imobiliária esperada em 

imóveis localizados em áreas de alta caminhabilidade.. Os primeiros estudos sobre o tema 

foram publicados nos anos 2000 (BLIESNER; BOUTON; SCHULTZ, 2010; BOYLE; 

BARRILLEAUX; SCHELLER, 2014; CORTRIGHT, 2009; DUNCAN et al., 2011; 

PIVO; FISHER, 2009; RAUTERKUS; MILLER, 2011; WASHINGTON, 2013). Apesar 

de já transcorridos 10 anos, publicações recentes demonstram que o tópico ainda é assunto 

de discussões e ainda há espaço para explorar novas perspectivas que esses autores não 

abordaram, como aplicação em diferentes contextos e com distintas formas de mensurar 

a caminhabilidade (BEREITSCHAFT, 2019; GUO; PEETA; SOMENAHALLI, 2017; LI 

et al., 2020b; ZOLNIK, 2021).  

Os estudos anteriormente mencionados que relacionam caminhabilidade do 

bairro com o preço de imóveis contribuíram para a percepção geral de que bairros mais 

caminháveis também são mais valorizados economicamente . No entanto, seus métodos, 

dados utilizados para mensurar a caminhabilidade e o contexto de aplicação das pesquisas 

não permitem que esses resultados sejam extrapolados para o contexto brasileiro e latino-

americano. Ressalta-se que os estudos existentes foram prioritariamente realizados em 

cidades norte-americanas (GILDERBLOOM; RIGGS; MEARES, 2015; PIVO; FISHER, 

2011; RAUTERKUS; MILLER, 2011; YENCHA, 2019) e asiáticas (FU et al., 2019; 

SHEN; KARIMI, 2017)e ainda não existem exemplos, com exceção dos derivados dessa 

pesquisa, aplicados para o contexto latino-americano. Sendo assim, é importante explorar 

diferentes realidades, visto que os dados sobre os índices do ambiente construído 
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geralmente variam conforme a região, restringindo a comparabilidade (HIRSCH et al., 

2017; WENG et al., 2019). Ressalta-se, também, que para populações de baixa renda, as 

oportunidades de aquisição de um imóvel e de escolha do local de moradia são mais 

restritas devido às limitações financeiras desses indivíduos(CHENG; CHEN; YANG, 

2016). Faltam na literatura estudos que tragam evidências sobre valorização imobiliária 

em bairros mais caminháveis também neste contexto. 

O ambiente urbano construído em bairros periféricos e de baixa renda nas 

cidades latino-americanas possui características próprias, devido ao padrão de 

urbanização desordenado e à falta de infraestrutura ou á baixa qualidade dos elementos 

existentes (CERVERO, 2013; CERVERO et al., 2009). Outros fatores, como a falta de 

segurança pública e as altas taxas de criminalidade, trazem diferentes níveis de 

complexidade aos modelos. Estes atributos subjetivos que também são utilizados para 

explicar a caminhabilidade do bairro precisam ser determinados através da percepção dos 

indivíduos, onde fatores sociodemográficos e socioeconômicos podem ser decisivos na 

mediação das escolhas, especialmente em estudos sobre pedestres. 

Pedestres são mais suscetíveis á influência do ambientem devido à forma de 

experienciar a rua ser distinta de outros usuários (MA; CAO, 2019). A baixa velocidade 

dos deslocamentos torna-os mais expostos à influência do ambiente e, por isso, é 

importante avaliar as características do ambiente construído no âmbito da rua. Apesar 

disso, caminhabilidade do bairro é tradicionalmente descrita usando elementos do 

ambiente construído em macro e mesoescala no âmbito da cidade, como características 

do uso do solo, densidades e topografia ou elementos de microescala, como o desenho 

viário e componentes de calçadas (JUN; HUR, 2015; LARRAÑAGA et al., 2014a; 

LESLIE et al., 2007; LUCCHESI; URIARTE; CYBIS, 2017; MOURA; CAMBRA; 

GONÇALVES, 2017). Uma revisão de 10 anos de estudos publicados sobre 

caminhabilidade realizada em 2019 (ARELLANA et al., 2019) demonstrou que somente 

14% dos estudos utilizam dados de microescala para calcular índices de caminhabilidade.  

Na última década, estudos vêm aplicando novas técnicas para a obtenção de 

dados da infraestrutura urbana em microescala. Muitas dessas técnicas baseiam-se na 

disponibilidade de imagens 360 graus de alta resolução coletadas mundialmente. As 

imagens coletadas pelo Google Street View são um exemplo de informação disponível 

com alto potencial de identificação de elementos, especialmente dados de microescala, 

como presença de calçadas, arborização etc.   
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Uma primeira abordagem para o uso dessas imagens são as auditorias virtuais, 

em que um auditor pode avaliar os elementos urbanos com base na visualização das 

imagens, sem a necessidade de estar fisicamente presente no lugar avaliado. As chamadas 

auditorias de escritório provaram ser uma ferramenta confiável para avaliação de 

elementos do ambiente construído (CLARKE et al., 2010; GRIEW et al., 2013). No 

entanto, essa forma de avaliação não altera o tempo necessário para a coleta dos dados e 

não elimina as subjetividades inerentes ao processo, como, por exemplo, quando é 

necessário utilizar mais de um avaliador. 

Buscando formas de automatização, a comunidade científica vem estudando o 

uso da tecnologia de Machine Learning aliadas a técnicas de reconhecimento de imagem. 

O uso de Machine Learning para avaliar o ambiente urbano é possível devido também à 

disponibilidade de imagens de alta resolução (LIU et al., 2016). Do ponto de vista da 

qualidade da informação para os estudos envolvendo ambiente construído e 

especialmente estudos sobre caminhabilidade, essas fontes de dados são importantes por 

dois motivos. Primeiro, a coleta ocorre de maneira contínua, ou seja, há dados 

ininterruptos ao longo da via. Segundo, captam imagens semelhantes às que os pedestres 

visualizariam ao caminhar pela via (ANDERSON, 2017; YIN et al., 2015a). 

Esta tese, portanto, alinha técnicas confirmatórias multivariadas e diferentes 

formas de coleta e processamento de dados para verificar se os efeitos da caminhabilidade 

nos preços dos imóveis também é identificado no contexto das cidades latino-americanas, 

especialmente em bairros de baixa renda. O estudo ainda busca trazer diferentes 

perspectivas à abordagem tradicional por meio da utilização de dados processados via 

reconhecimento de imagem, que podem preencher as lacunas dos poucos dados 

disponíveis sobre a infraestrutura das cidades brasileiras. Na era das smart cities e big 

data, propõe-se avaliar como dados coletados e interpretados de maneira automática 

podem ser usados para nortear políticas públicas e decisões de mercado em estudos com 

pedestres.  

As principais contribuições do trabalho referem-se à abordagem teórica, 

metodológica e à discussão dos estudos de caso. Quanto à abordagem teórica, ressaltam-

se as percepções como mediadoras do efeito do ambiente construído no preço. Esse 

enfoque ainda não foi proposto por nenhum outro estudo, cuja forma tradicional é a 

avaliação do efeito direto de medidas observáveis no valor de venda dos imóveis. Ainda, 

são avaliados efeitos de moderação do efeito da caminhabilidade no preço e as 

correlações espaciais. Do ponto de vista metodológico ressalta-se a utilização de equações 
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estruturais multigrupos que, além de possibilitarem a comparação das áreas de estudo, 

permitem a inserção de conceitos imensuráveis subjetivos, que demonstraram ser 

essenciais nas análises desses estudos. Autores usualmente recorrem a equações de 

regressão logística para estudos similares (BEREITSCHAFT, 2019; GILDERBLOOM; 

RIGGS; MEARES, 2015; GUO; PEETA; SOMENAHALLI, 2017). A exploração do uso 

de algoritmos de reconhecimento de imagem também se apresenta como uma 

contribuição metodológica do trabalho. Por fim, ressalta-se a apresentação e discussão 

dos resultados dos dois estudos inclusos na análise, duas áreas em bairros de baixa renda 

nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, que colaboram para ampliar as evidências 

sobre o fenômeno estudado.  

1.1 Tema e objetivos da tese 

O tema de pesquisa desta tese abrange as áreas de economia dos transportes e 

transporte não motorizado. O objetivo principal da tese é demonstrar que indivíduos estão 

dispostos a pagar mais para viver em áreas mais amigáveis aos deslocamentos a pé em 

bairros de baixa renda do contexto brasileiro.  Os objetivos secundários são apresentados 

a seguir, indicando os artigos da tese nos quais esses objetivos são atendidos. A 

estruturação dos artigos está apresentada de forma detalhada no item 1.4. 

 

a) Mensurar a relação entre as percepções de segurança pública e a satisfação com 

a vida e a percepção de caminhabilidade (artigos 1, 2 e 3);  

b) discutir a diferença entre o contexto socioeconômico dos dois casos de estudo 

inclusos na pesquisa, a fim de explorar os impactos locais (artigos 1, 2 e 3);  

c) aventar implicações para políticas públicas que potencializem os efeitos 

benéficos da valorização imobiliária e que minimizem os seus efeitos colaterais 

(artigos 1, 2 e 3);  

d) quantificar os efeitos moderadores da relação entre caminhabilidade e preço 

(artigo 1);  

e) avaliar se a percepção da caminhabilidade atua como mediadora do impacto das 

características do ambiente construído nos valores imobiliários (artigos 2 e 3);  

f) testar a aplicação de Machine Learning para reconhecimento de imagens como 

forma de qualificar dados do ambiente urbano construído para estudos com 

pedestres (artigo 3).  
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1.2 Justificativa 

Esta pesquisa justifica-se devido a suas contribuições metodológicas, teóricas e 

práticas à literatura existente. Como contribuição metodológica, menciona-se a estimativa 

de modelos de equações estruturais para multigrupos, a qual ainda não foi utilizada para 

avaliação do efeito da caminhabilidade no valor dos imóveis. Esta abordagem permite 

considerar as inter-relações e a medição de efeitos indiretos entre as variáveis medidas e 

os construtos latentes, assim como entre as variáveis latentes que representam a teoria 

proposta. A avaliação multigrupo permite discutir as diferenças entre as áreas de estudos 

baseadas nos resultados de significância estatística, validando a teoria proposta em duas 

áreas de estudo nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. 

Como contribuição teórica destaca-se a representatividade da caminhabilidade 

por meio das percepções dos indivíduos residentes no bairro. A maioria dos estudos que 

medem essa relação usam dados medidos do ambiente urbano construído. No entanto, as 

percepções mediam o comportamento individual relativo a viagens (ADKINS et al., 

2017) e, pela teoria da racionalidade limitada da incompletude da informação (SIMON, 

1955), as percepções devem mediar qualquer processo de tomada de decisão, incluindo a 

compra de um imóvel. As percepções são ainda mais importantes no contexto latino-

americano, em que há falta de dados medidos disponíveis sobre o ambiente urbano 

construído. 

Essa falta de dados é ainda mais evidente quando se buscam dados urbanos em 

microescala. Nesse contexto, a adoção de técnicas de reconhecimento de imagem busca 

trazer alternativas à coleta de dados tradicional. O uso de imagens coletadas na via traz a 

perspectiva da visão do pedestre ao caminhar e é uma oportunidade para avaliação 

contínua do ambiente urbano na era do big data e das smart cities. 

Por fim, como contribuição prática, destaca-se a avaliação do efeito no contexto 

urbano brasileiro. Identificar e quantificar as diferenças entre os grupos socioeconômicos 

pesquisados e as realidades diferentes de cada cidade contribui para o planejamento 

urbano e de transporte. A avaliação desses efeitos pode ser usada como insumo para o 

planejamento de políticas de promoção de modos sustentáveis de transporte e políticas 

habitacionais que promovam o acesso das populações vulneráveis a regiões que 

promovam os deslocamentos a pé. 

De forma prática, os resultados desta pesquisa podem auxiliar o poder público a 

angariar mais recursos para alterações urbanas que favoreçam os modos não motorizados 
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de transporte, assim como para empresas privadas advogarem para realizar medidas 

compensatórias de seus empreendimentos que contribuam para aumentar a 

caminhabilidade do bairro. Ao destinar medidas compensatórias de estudos de impactos 

de tráfego para melhoria no espaço público que melhorem a caminhabilidade do bairro, 

além de beneficiar aos usuários e à comunidade local, podem reverter recursos aos 

investidores. Ainda, podem ajudar a identificar potenciais locais de valorização 

imobiliária, mapeando os efeitos positivos e negativos para a comunidade local. É 

esperado que o aumento do preço dos imóveis dispare processos de gentrificação. Sendo 

assim, os resultados deste estudo podem reforçar a necessidade de aliar ações de 

revitalização urbana com políticas de habitação para garantir moradias mais acessíveis à 

população. 

1.3 Hipóteses da tese 

Este trabalho possui 5 hipóteses principais. São elas:  

 

H1: Imóveis localizados em bairros percebidos como mais caminháveis são mais 

valorizados financeiramente.   

H2: As percepções de segurança pública e a satisfação com a vida e afetam a percepção 

de caminhabilidade. 

H3: A valorização dos imóveis atrelada a caminhabilidade pode ser distinta dependendo 

da predisposição dos indivíduos a caminhar ou da quantidade de ofertas de imóveis no 

local.  

H4: A percepção da caminhabilidade media o efeito das características físicas do 

ambiente construído no preço.  

H5: Técnicas de reconhecimento de imagem podem auxiliar na representação do 

ambiente urbano construído, visto a falta de dados em micro escala disponíveis.  

1.4 Estrutura da tese 

Após esta introdução, que apresenta o delineamento e as informações relevantes 

para entender o contexto geral da pesquisa, são apresentados os procedimentos 

metodológicos que norteiam a tese. Na sequência serão apresentados os três artigos e seus 

principais resultados. A Figura 1 apresenta a estrutura da tese, mostrando as adições em 
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termos de melhoria da qualidade dos dados em cada estágio e os artigos que apresentam 

os resultados de cada etapa. 

 
Figura 1: Estrutura dos artigos que compõem a tese. Fonte: A autora. 

A Seção 3 apresenta o artigo 1 intitulado “Are people willing to pay more to 

live in a walking environment? A multigroup analysis of the impact of walkability 

on real estate values and their moderation effects”. Este artigo foi publicado no 

Journal of Research in Transportation Economics. Um recorte do artigo foi apresentado 

na conferência Transportation Research Board (TRB) 99th Annual Meeting.  

No artigo 1 é desenvolvido o modelo principal de avaliação do impacto da 

caminhabilidade percebida do bairro no preço de oferta dos imóveis residenciais. O 

modelo de equações estruturais é utilizado nesse artigo para construir a variável latente 

que representa os conceitos de caminhabilidade, segurança pública e qualidade de vida e 

para avaliar as relações exógenas e endógenas entre latentes, seus fatores e a variável 

resposta. Aliadas aos modelos de equações estruturais (Structural Equation Models – 

SEM), foram utilizadas técnicas de análise multigrupo para identificar como essas 

relações diferem entre as duas cidades do estudo de caso que possuem condições 

socioeconômicas distintas. Esse artigo, ainda, apresenta uma análise inédita na avaliação 

do efeito da caminhabilidade no mercado imobiliário incorporando efeitos moderadores 

nessa relação. 

Já a Seção 4, apresenta o artigo 2 intitulado “Walkability premium: effects and 

public policies implications for low-income communities”. Este artigo foi submetido e 

está em revisão no International Journal of Sustainable Transportation.  

No artigo 2 são incluídos dados do ambiente construído, buscando reforçar a 

composição das variáveis latentes e de avaliar o efeito de mediação das percepções. Nessa 
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etapa, são incorporados no modelo dados provenientes das prefeituras municipais, do 

censo demográfico e dados abertos disponíveis em outras plataformas. O modelo 

resultante dessa etapa, ainda, busca lidar com as correlações espaciais inerentes aos dados 

imobiliários. 

Na Seção 5 está apresentado o artigo 3 intitulado “The economic impact of 

built environment barriers and incentives to walk: image recognition support to 

measure walkability premium”. Uma adaptação deste artigo foi aprovada e será 

apresentada na conferência ao Transportation Research Board (TRB) 101th Annual 

Meeting que ocorrerá em 2022. .  

O artigo 3 busca uma alternativa à coleta aos dados do ambiente urbano 

construído utilizando técnicas de Machine Learning e reconhecimento de imagens. Nessa 

etapa. os dados tradicionais do ambiente urbano construído são substituídos por dados em 

microescala do ambiente urbano, processados por meio de um algoritmo de 

reconhecimento de imagens. As variáveis produzidas são agrupadas para representar 

típicas cenas urbanas conhecidas como incentivar ou desincentivar os deslocamentos a 

pé. O artigo, portanto, objetiva avaliar o impacto econômico, com base nos preços dos 

imóveis, de áreas urbanas que representam incentivos ou barreiras à caminhada no 

contexto de baixa renda da área de estudo.    

Por fim, a Seção 6 apresenta as recomendações para trabalhos futuros com base 

nas limitações da análise identificadas ao longo de todo o processo e, a Seção 7 as 

considerações finais. 
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2 MATERIAIS E MÉTODO 

A pesquisa realizada por este trabalho segue uma abordagem quantitativa. Em 

relação à natureza, pode ser classificada como pesquisa aplicada, pois possibilita gerar 

conhecimentos para aplicação dirigidos à solução de problemas específicos, envolvendo 

interesses locais. Quanto aos seus objetivos, pode ser classificada como pesquisa 

exploratória- estudo de caso, pois busca proporcionar maior familiaridade com o 

problema envolvendo o estudo de um objeto de maneira que se permita o seu amplo e 

detalhado conhecimento e discutindo as implicações da aplicação teórica na realidade 

prática. Quanto aos procedimentos, também pode ser classificada como estudo de caso 

(COELHO, 2019; MIGUEL, 2010). Nesta pesquisa, as relações entre as percepções da 

caminhabilidade do bairro e os preços dos imóveis são exploradas nas áreas estudadas.  

2.1 Etapas de desenvolvimento da pesquisa  

O desenvolvimento desta pesquisa foi realizado através de 7 etapas subsequentes 

conforme fluxograma apresentado na Figura 2.  

 
Figura 2: Fluxograma de etapas do desenvolvimento da tese. Fonte: A autora. 

A primeira etapa trata da revisão da literatura existente. Esta etapa é 

desenvolvida durante toda a tese, visto que a literatura base foi constantemente atualizada 

ao longo da pesquisa. No entanto, em uma etapa inicial a revisão da literatura deu suporte 

à identificação das lacunas na literatura que permitiram a identificação do problema de 
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pesquisa. A falta de estudos com aplicações do conceito de “walkability premium” em 

comunidades de baixa renda e em cidades Latino-Americanas nortearam o 

desenvolvimento dos objetivos da tese.  

Após estabelecido o problema de pesquisa, buscou-se identificar as informações 

necessárias e as melhores fontes para obtenção dos dados. Ao todo, foram utilizadas seis 

fontes de dados distintas no desenvolvimento da pesquisa, que serão descritas em mais 

detalhes no item 2.3. Sendo assim, uma etapa de compatibilização dos dados foi 

necessária para a preparação dos bancos de dados utilizados nas análises de cada artigo. 

O processo de compatibilização é descrito no item 2.3.6. 

Na etapa seguinte, determinação teórica dos modelos, é construída a estrutura de 

inter-relações que se pretende testar com base nos objetivos da tese. A estrutura é baseada 

em evidências científicas, e busca auxiliar a responder às questões de pesquisa propostas, 

e portanto, a alcançar os objetivos do trabalho. Essa estrutura é representada por um 

diagrama de caminhos em que as setas apresentam a direção das relações de causa e efeito 

que se desejam avaliar (HAIR et al., 2017). É possível encontrar a apresentação da 

estrutura teórica geral no item 2.2.  

Definida a estrutura teórica, parte-se para a estimação dos modelos. Nesta 

pesquisa foi utilizado o software MPlus versão 8.2. O software é desenvolvido para 

estimação de variáveis latentes permitindo diferentes arranjos estatísticos e tipos de 

variáveis (MUTHÉN; MUTHÉN, 2017). Nos dois primeiros artigos foram utilizadas 

equações estruturais do tipo multigrupo que permitem, além da estimação das relações 

causais, a verificação se a magnitude dessas relações é invariável entre os grupos. O 

segundo artigo ainda considera os feitos espaciais na construção do preço. Já o terceiro 

artigo, por utilizar dados de somente uma cidade, estima modelos de equações estruturais 

sem as análises multigrupo.  

 Com base nos resultados da estimação, e a discussão dos resultados presente em 

casa artigo, é realizada uma reavaliação da necessidade de alterações na estrutura da teoria 

testada e novas possibilidades de relações entre variáveis a serem estimadas, que 

demandaram novas coletas de dados.  
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2.2 Estruturas teóricas avaliadas 

A estrutura teórica avaliada é representada pelo diagrama de caminhos 

conceitual apresentado na Figura 3. De forma geral, busca-se avaliar a valorização 

imobiliária de locais com maior caminhabilidade.  

 
Figura 3: Diagrama de caminhos da estrutura modelada. Fonte: A autora. 

A caminhabilidade é descrita pelos seus componentes objetivos e subjetivos. O 

componente objetivo refere-se às características medidas do ambiente urbano construído 

avaliada mediante dados secundários e observações de campo. Essas são soluções para 

obtenção de dados já utilizadas por outros autores (ARELLANA et al., 2019; GULLÓN 

et al., 2015). Por outro lado, o componente subjetivo trata de avaliar os atributos do 

ambiente construído através de respostas perceptivas (CERIN et al., 2007; EWING; 

HANDY, 2009; TRIBBY et al., 2016).  

Primeiramente foi testada a avaliação somente dos componentes subjetivos no 

preço (Artigo 1). No entanto, apesar de as percepções terem se mostrado fundamentais 

para o impacto da caminhabilidade no preço dos imóveis residenciais, do ponto de vista 

de implicações práticas dos resultados da pesquisa, o campo de ação das políticas públicas 

é sobre o ambiente construído e somente alterações nele podem ter impacto nas 

percepções. Sendo assim, surgiu a necessidade de incorporar também o componente 

objetivo da caminhabilidade (Artigos 2 e 3).  

A incorporação do componente objetivo elevou as percepções a posição de 

mediadores do efeito do ambiente urbano caminhável no preço dos imóveis. O efeito de 

medição das percepções para o comportamento associado à viagem é amplamente 

discutido na literatura, sendo os principais resultados descritos por Ma e Cao (2019). Os 

autores destacam que as percepções são cruciais para ciclistas e pedestres, dado que estes 
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estão mais expostos ao ambiente construído, enquanto os usuários de automóveis podem 

estar mais desconectados de seus arredores devido à velocidade e a própria tarefa de 

dirigir. No entanto, as percepções podem mediar não apenas o comportamento relativo à 

viagem, mas qualquer processo de tomada de decisão, como a compra de um imóvel.  

Sendo assim, obtém-se a estrutura de inter-relações apresentada na Figura 3, 

onde o efeito das características objetivas do ambiente urbano construído que favorecem 

a caminhada são interpretadas e percebidas pelos indivíduos para depois atuar como 

contribuição na formação dos preços dos imóveis residenciais. A formação do preço, por 

sua vez, baseia-se na teoria dos preços hedônicos (ROSEN, 1974), que diz que o preço 

de um bem é formado pela contribuição dos múltiplos atributos desse bem. Os indivíduos, 

portanto, tentam maximizar as utilidades dos atributos presentes na “cesta” de atributos. 

O que se pretende com esta pesquisa é identificar se existe contribuição na formação do 

preço dos atributos relativos à localização, e nesse caso, localização essa que favorece os 

deslocamentos a pé.  

Devido às características imensuráveis de alguns conceitos que fazem parte do 

modelo (ex: caminhabilidade, segurança pública, qualidade de vida), optou-se por 

representá-los através de variáveis latentes. Variáveis latentes também foram utilizadas 

para agrupar as características mensuráveis do ambiente urbano construído. Sendo assim, 

optou-se por utilizar modelos de equações estruturais. Ainda, quando algumas relações 

causais são testadas em mais de um grupo ou população, pode-se questionar se as mesmas 

relações causais se mantêm nos diferentes grupos (WANG; WANG, 2012). A avaliação 

estatística da invariabilidade das relações entre grupos dá-se por um tipo especial de 

construção dos modelos de equações estruturais, chamado equações estruturais 

multigrupos.  

2.2.1 Equações estruturais multigrupo 

Os modelos de equações estruturais (SEM) foram utilizados para quantificar a 

estrutura de inter-relações entre variáveis latentes e entre latentes e seus fatores nos 

modelos propostos. A técnica SEM foi utilizada visto que desejava-se estimar relações 

de dependência múltiplas através de um único modelo. Modelos de equações estruturais 

também permitem representar variáveis que não são facilmente medidas (não-

observáveis) e possuem várias dimensões, mas que estão presentes nas relações de 

dependência que se deseja estimar (WANG; WANG, 2012). Este é o caso dos conceitos 
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utilizados de caminhabilidade, segurança pública e qualidade de vida. Isso só́ é possível 

devido à combinação de equações que representam o modelo de mensuração e o modelo 

estrutural em um sistema de equações.  

A forma geral da equação estrutural (1) e da equação de mensuração (2) podem 

ser expressas como:  

η= Bη+ ΓX+ζ                                                              (1) 

y= Λη+ ε                                                                      (2) 

Onde η é um vetor (M × 1) da variável latente e X é um vetor (K × 1) dos valores 

observados para as variáveis exógenas, que representam as múltiplas causas avaliadas. A 

matriz Γ (M × K) contém os coeficientes da regressão que se deseja descobrir. Na equação 

(2), y é um vetor (P × 1) dos indicadores observados de η, e Λ é a matriz (P × M) das 

cargas fatorias. Os erros estruturais ζ (M × 1) e de mensuração ε (P × 1) são normalmente 

distribuídos e mutualmente independentes. 

Tendo em vista que a maioria dos indicadores da pesquisa são categóricos, foi 

necessário utilizar uma função de estimação que considere as características dessas 

variáveis. O software MPLUS, utilizado neste estudo, usa o estimador de mínimos 

quadrados ponderados robustos ajustados pela média e variância (WLSMV - Mean and 

variance adjusted weighted least squares). Esse estimador utiliza estimativas de 

parâmetros mínimos quadrados ponderados usando uma matriz de pesos diagonal com 

erros padrão e estatística de teste qui-quadrado ajustado por média e variância (HAIR et 

al., 2017). A função do estimador é descrita por:  

𝐹𝑊𝐿𝑆𝑀𝑉 = [𝑠 − 𝜎(𝜃)]𝑊𝐷
−1[𝑠 − 𝜎(𝜃)]                                    (3) 

Onde S é a matriz de covariância da policrônica da amostra que supõe uma 

distribuição contínua para os indicadores discretos. 𝜎(𝜃)  é a matriz de covariância 

estimada para o modelo e W é a matriz diagonal dos pesos (LI, 2016). O objetivo é 

minimizar os valores da função através de um processo iterativo (LEÓN, 2011).  

Os parâmetros de ajustes do modelo são avaliados usando indicadores de ajustes 

recomendados por Steiger (2016) e Bentler e Bonett (1980). Nos modelos testados neste 

estudo, são avaliadas medidas de ajuste absolutas e medidas de ajuste parcimoniosas. 

Como medida de ajuste absoluta é utilizada a Raiz do erro quadrático médio de 

aproximação (RMSEA - root mean square error of approximation), onde são aceitos 

valores menores que 0,08 (SCHUMACKER; LOMAX, 2010). Para avaliar a medida de 

ajuste parcimoniosa foi utilizado o Índice de ajuste comparativo (CFI - comparative fit 
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index), com valores que variam de 0 a 1, sendo aceitos como bons ajustes valores maiores 

que 0,90 (SASS; SCHMITT, 2013).  

A descrição anterior é válida para qualquer modelo de equações estruturais. No 

entanto, os modelos multigrupos necessitam de especificações e procedimentos 

adicionais para garantir a possibilidade de comparação entre grupos. Sendo assim, para 

conduzir análises multigrupo é necessário que todos os grupos tenham o mesmo diagrama 

de caminhos e, então, são restringidos os parâmetros nos diferentes grupos para testar sua 

invariância (BYRNE; SHAVELSON; MUTHEN, 1989).  

O interesse deste estudo está em medir as invariâncias das cargas estruturais 

(relação entre as variáveis latentes). Devido a isso, para garantir a invariância de medida, 

os fatores (𝜉,𝜂) e suas cargas (Λ!,Λ"), foram mantidos fixos entre grupos. A invariância 

estrutural foi testada através da invariância da covariância. Uma covariância invariável 

implica que o relacionamento não padronizado permaneça inalterado para ambos os 

grupos (MUTHÉN; MUTHÉN, 2010a). As médias dos fatores e a variação dos fatores 

foram fixadas em zero e um, respectivamente, para fins de identificação.  

A hipótese nula para essas análises é que os fatores têm igual variância entre os 

grupos. Sendo assim, rejeitar a hipótese nula significa atestar que os fatores variam de 

forma diferentes entre os grupos e isso afeta as relações estruturais (ASPAROUHOV; 

MUTHEN, 2006). Devido à utilização do software MPLUS, as hipóteses nulas foram 

testadas utilizando comparações de modelos aninhados (nested models) através do 

comando DiffTest (CHEN, 2007; SASS; SCHMITT, 2013b). O método de análise de 

invariância DiffTest é utilizado quando as variáveis são categóricas e é necessário realizar 

estatísticas qui-quadrado ajustadas por média e variância para avaliar invariância, tal 

como no estimador. Valores-p maiores que 0,05 significam que conseguimos garantir 

invariabilidade. Para os indicadores de ajuste do modelo, variações menores que 0,01 

entre os modelos aninhados também são indicadores de invariância (ASPAROUHOV; 

MUTHEN, 2012).  

2.3 Dados 

Este trabalho usa como área de estudo bairros de baixa renda de duas cidades 

brasileiras: São Paulo (SP) e Rio de Janeiro (RJ). O conjunto de dados utilizados é 

proveniente de 5 fontes distintas: (i) pesquisa domiciliar sobre nível de atividade física; 

(ii) dados socioeconômicos dos setores censitários das áreas de estudo; (iii) dados abertos 
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sobre a infraestrutura urbana e sistemas de transportes provenientes das prefeituras 

municipais e de plataformas de dados geográficos das cidades investigadas; (iv) imagens 

viárias coletadas através do Google Street View API; e (v) coleta de preços de oferta de 

imóveis residenciais publicadas em um site de ofertas imobiliárias. 

A Figura 4 ilustra como as bases de dados são utilizadas para construção do 

modelo teórico. Cada fonte de dados é descrita nos subitens abaixo, assim como as 

estatísticas descritivas das variáveis produzidas a partir de cada conjunto de dados.  

 
Figura 4: Fontes de dados para os elementos modelados. Fonte: A autora. 

O Anexo II complementa a informação deste capítulo com mapas que auxiliam 

a visualização e entendimento dos dados utilizados.    

2.3.1 Pesquisa domiciliar sobre nível de atividade física  

Unidade de análise: indivíduos entrevistados. 

A pesquisa domiciliar originalmente contava com 3.000 entrevistados para a 

cidade do Rio de Janeiro e 2.300 entrevistas para a cidade de São Paulo. Após análise do 

banco de dados e georreferenciamento dos endereços, ao final, foram possíveis 

georreferenciar endereços de 2.045 indivíduos no Rio de Janeiro (RJ) e 1.908 em São 

Paulo (SP). O número de entrevistados foi estabelecido considerando um nível de 

confiança de 95,5%, e erro amostral máximo é de 1,8%. A pesquisa foi planejada e 

executada pelo WRI Brasil Cidades Sustentáveis sendo permitido seu uso para a autora 

desta tese. A área de estudo encontra-se no entorno de corredores de transporte de alta 

capacidade (BRT – RJ e metro – SP). No entanto, visto que as entrevistas estão 

igualmente distribuídas ao longo dos corredores, é possível dizer que a influência do 

acesso ao sistema de transporte é minimamente igual para todos os respondentes.  
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Os entrevistados incluem homens e mulheres com idades entre 18 e 70 anos que 

tenham residido nas áreas de estudos por mais de um ano. O questionário da pesquisa 

buscava coletar informações sobre os modos de transportes utilizados e o nível de 

atividade física no lazer ou nos deslocamentos diários, além de avaliar a percepção dos 

respondentes quanto ao ambiente do bairro, à condição de segurança pública e à qualidade 

de vida. Os respondentes deveriam responder perguntas como “As ruas do seu bairro têm 

subidas e descidas que dificultam caminhar ou andar de bicicleta?”. Os respondentes 

deveriam indicar suas respostas em uma escala de 1 a 4, onde 1 representava “discorda 

completamente” e quatro “concorda completamente”. As perguntas relacionadas à 

satisfação, como, por exemplo “Você está satisfeito com suas condições de moradia?” 

tinham como possibilidade de resposta uma escala de 1 a 5, onde 1 representava “muito 

insatisfeito” e 5 “muito satisfeito”.  

As variáveis provenientes das pesquisas foram utilizadas nas suas formas 

originalmente coletadas, sejam categóricas ou contínuas. A única exceção é a variável 

que representa a frequência de caminhada. Essa variável foi transformada em uma 

variável binária para utilização no artigo 1. No artigo, os indivíduos são divididos em dois 

grupos: aqueles que caminham quase todos os dias (quatro dias ou mais) e aqueles que 

caminham pouco (três dias ou menos). A transformação permitiu considerar as 

existências de fenômenos de self-selection, onde indivíduos escolhem as localizações de 

residência baseadas nas suas necessidades e preferências de viagem. 

 Cada entrevista coletada é utilizada neste estudo como uma unidade básica de 

análise, ou seja, cada linha do banco de dados utilizado no modelo representa um 

respondente. O questionário completo está apresentado no Anexo I e a Tabela 1 apresenta 

a estatística descritiva de cada variável proveniente da pesquisa utilizada neste estudo.  

Tabela 1 - Variáveis obtidas na pesquisa domiciliar.  

Variável Tipo Pergunta do questionário Limites  
Média. Desvio pad. 

ou Frequência relativa (%) 

Idade Contin. Qual a sua idade? 
18-70 
anos 

SP: 40.61, 15.93  
RJ: 21.00, 16.47 

Tempo de residência Contin. 
Há quanto tempo você vive neste 
bairro? 

1-70 anos 
SP:  20,76, 14.23 
RJ: 17.23, 13.97 

Sexo Categ. Sexo 1 ou 21 
SP: 46%, 54% 
RJ: 47%, 53% 

 

 
1 Sendo 1 para sexo masculino e 2 para sexo feminino. 
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Variável Tipo Pergunta do questionário Limites  
Média. Desvio pad. 

ou Frequência relativa (%) 

Grau de instrução Categ. Qual o seu grau de instrução? 1 a 82 

SP: 1%, 7%, 10%, 10%, 40%, 
12%, 19%, 1% 
RJ: 0%, 4%, 13%, 10%, 56%, 
9%, 8%, 0% 

Frequência de 
caminhada 

Categ. 

Em quantos dias na semana você 
faz caminhada como meio de 
deslocamento para ir até o 
trabalho, escola, faculdade etc.? 

0 a 7 dias 

SP: 69% ,1%, 3%, 4%, 1%, 
15%, 2%, 4% 
RJ: 36%, 2%, 4%, 4%, 4%, 36%, 
12%, 2% 

Disponibilidade de 
automóvel 

Binária 
Existe algum automóvel disponível 
para o seu uso, mesmo que seja 
para uso de vez em quando? 

0 ou 13 
SP: 44%, 56% 
RJ: 69%, 31% 

Segurança de dia Categ. 
É seguro caminhar ou andar de 
bicicleta durante o dia no seu 
bairro. 

1 a 44  
SP: 06%, 15%, 46%, 33% 
RJ: 28%, 29%, 38%, 11% 

Segurança a noite Categ. 
É seguro caminhar ou andar de 
bicicleta durante a noite no seu 
bairro. 

1 a 44 
SP: 18%, 17%, 46%,19% 
RJ: 58%, 42%, 18%, 04% 

Segurança no 
transporte 

Categ. 
É seguro embarcar ou desembarcar 
do transporte público no seu 
bairro. 

1 a 44 
SP: 04%, 15%, 43%, 38% 
RJ: 22%, 33%, 39%, 10% 

Segurança no parque  Categ. 
É seguro frequentar os parques, 
praças ou locais de recreação 
públicos em seu bairro. 

1 a 44 
SP: 05%, 15%, 47%, 33% 
SP: 31%, 38%, 47%, 33% 

Iluminação noturna Categ. 
As ruas do seu bairro são bem 
iluminadas à noite. 

1 a 44 
SP: 10%, 16%, 36%, 38% 
RJ: 29%, 33%, 32%, 13% 

Crimes Categ. 
Existem muitos crimes no seu 
bairro. 

1 a 44 
SP: 39%, 17%, 24%, 20% 
RJ: 05%, 18%, 46%, 32% 

Facilidade para 
atravessar a rua 

Categ. 

Existem faixas, sinais ou 
passarelas que facilitam a travessia 
das ruas movimentadas do seu 
bairro. 

1 a 44 
SP: 08%, 16%, 49%, 27% 
RJ: 18%, 32%, 40%, 12% 

Construções bonitas 
no caminho  

Categ. 
Existem muitas construções/casas 
bonitas no seu bairro. 

1 a 44 
SP: 04%, 16%, 43%, 37% 
RJ: 22%, 31%, 36%, 14% 

Coisas interessantes 
no caminho 

Categ. 

Quando você caminha ou anda de 
bicicleta no seu bairro encontra 
muitas coisas interessantes para 
ver. 

1 a 44 
SP: 9%, 26%, 38%, 27% 
RJ: 15%, 34%, 34%, 16% 

Caminhos 
alternativos 

Categ. 
Existem caminhos alternativos que 
você possa usar para ir de um lugar 
para outro no seu bairro. 

1 a 44 
SP: 4%, 12%, 40%, 44% 
RJ: 7%, 20%, 36%, 37% 

Declividades Categ. 
As ruas do seu bairro têm subidas 
e descidas que dificultam caminhar 
ou andar de bicicleta. 

1 a 44 
SP: 26%, 16%, 31%, 26% 
RJ: 18%, 25%, 32%, 39% 

Facilidade de 
caminhar 

Categ. 

É fácil caminhar da sua casa até 
um ponto ou estação de transporte 
público (ônibus, trem ou metrô), 
mais próximo. 

1 a 44 
SP: 08%, 15%,32%, 45% 
RJ: 02%, 10%,47%, 40 

Satisfação com a 
qualidade das 
calçadas 

Categ. 
Você está satisfeito com a 
qualidade das calçadas em seu 
bairro? 

1 a 45 
SP: 08%, 15%,32%, 45% 
RJ: 02%, 10%,47%, 40% 

Satisfação com o 
acesso ao comércio 

Categ. 
Você está satisfeito com o acesso 
ao comércio no seu bairro? 

1 a 45 
SP: 04%, 15%, 55%, 26% 
RJ: 04%, 09%, 57%, 29% 

 

 
2 Sendo 1 para o mais baixo grau a 8 para o mais alto grau. 
3 Sendo 0 respostas iguais a ‘Não’ e 1 para respostas iguais a ‘Sim’.  
4 Sendo 1 igual a ‘discordo completamente’ e 4 igual a ‘concordo completamente’. 
5 Sendo 1 igual a ‘muito insatisfeito’ e 4 igual a ‘muito satisfeito’. 
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Variável Tipo Pergunta do questionário Limites  
Média. Desvio pad. 

ou Frequência relativa (%) 

Satisfação com o 
acesso ao transporte 

Categ. 
Você está satisfeito com o acesso 
ao transporte público no seu 
bairro? 

1 a 45 
SP: 04%, 16%, 44%, 37% 
RJ: 04%, 17%, 62%, 16% 

Satisfação com a 
qualidade de vida  

Categ. 
Você está satisfeito com a sua 
qualidade de vida? 1 a 56 

SP:2%, 3%, 13%, 47%, 35% 
RJ: 1%, 8%, 19%, 50%, 22% 

Satisfação com a 
saúde 

Categ. 
Você está satisfeito com a sua 
saúde? 

1 a 56 
SP: 01%, 03%, 10%, 44%, 42% 
RJ: 0.3%, 05%, 15%, 49%, 31% 

Satisfação pessoal Categ. 
Você está satisfeito consigo 
mesmo? 

1 a 56 
SP: 01%, 02%, 10%, 50%, 37% 
RJ: 0.2%, 06%, 14%, 55%, 26% 

Satisfação com a 
capacidade de 
desenvolver 
atividades diárias 

Categ. 
Você está satisfeito com a sua 
capacidade de desempenhar as 
atividades do dia a dia? 

1 a 56 
SP: 01%, 02%, 11%, 46%, 39% 
RJ: 0.3%, 04%, 12%, 56%, 28% 

Satisfação com as 
relações pessoais  

Categ. 
Você̂ está satisfeito com suas 
relações pessoais (amigos, 
parentes, conhecidos e colegas)? 

1 a 56 
SP: 01%, 02%, 10%, 49%, 38% 
RJ: 01%, 05%, 15%, 62%, 18% 

Satisfação com as 
condições de 
moradia 

Categ. 
Você está satisfeito com as suas 
condições de moradia? 

1 a 56 
SP: 01%, 02%, 13%, 46%, 37% 
RJ: 0.4%, 04%, 17%, 56%, 22% 

Condição financeira Categ. 
Você tem dinheiro suficiente para 
satisfazer suas necessidades? 1 a 57 

SP: 15%, 20%, 29%, 28%, 08% 
RJ: 02%, 19%, 46%, 26%, 09% 

Disposição para 
desenvolver 
atividades  

Categ. 
Você tem disposição para as 
atividades do seu dia a dia? 

1 a 56 
SP: 02%, 04%, 17%, 33%, 44% 
RJ: 0.3%, 03%, 12%, 46%, 40% 

2.3.2 Dados socioeconômicos dos setores censitários na área de estudo 

Unidade de análise: setor censitário de residência dos indivíduos entrevistados. 

O censo demográfico brasileiro ocorre a cada 10 anos e divide o território nacional 

geograficamente em setores de características semelhantes (IBGE, 2011). Neste estudo 

foram utilizados os dados do censo 2010, o último disponível até a data de produção dos 

artigos. Foram utilizados dados sobre população, número de domicílios, renda média dos 

domicílio e área por setor censitário. Essas informações foram utilizadas para calcular as 

densidades populacionais e de domicílios.  

O censo 2010 traz ainda informações sobre o entorno dos domicílios entrevistados 

que caracterizam elementos urbanos importantes para a percepção da caminhabilidade. 

Informação sobre a presença de rua pavimentada, calçada, iluminação e arborização estão 

disponíveis para todas os setores censitários. Os dados disponibilizados informam sobre 

quantos domicílios possuem esses elementos na sua porta. Neste estudo, essa informação 

 

 
6 Sendo 1 igual a ‘muito insatisfeito’ e 5 igual a ‘muito satisfeito’. 
7 Sendo 1 igual a ‘Nunca’ e 5 igual a ‘Sempre’. 
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foi relativizada com o total de domicílios da zona para destacar a diferença entre setores, 

independente do seu tamanho ou população. A Tabela 2 apresenta a estatística descritiva 

de cada variável proveniente da pesquisa censitária utilizada neste estudo. Todas as 

variáveis estão associadas ao setor censitário de residência dos indivíduos no banco de 

dados. 

Tabela 2 - Variáveis obtidas no censo demográfico 

Variável Tipo Descrição 
Limites 

Média, Desvio Pad.  
(mín.,máx.) 

Renda média dos 
domicílios 

Contínua 
Renda média dos domicílios 
por zona censitária (US$) 

SP: R$991, R$7.813 
RJ: R$374, R$4.373 

SP:R$2.445,R$964 
RJ: R$1.696, R$569 

Densidade 
populacional 

Contínua. Habitantes por km2 SP: 1.550, 178.03 
RJ: 1.116, 93.07 

SP: 15.015, 9.65 
RJ: 16.502, 8.22 

Pavimento Contínua. 

Percentual de domicílios na 
zona censitária com rua 
pavimentada a frente do seu  
domicílio. 

0 a 1 
SP: 0.99, 0.01 
RJ: 0.97, 0.11 

Calçada Contínua 
Percentual de domicílios na 
zona censitária com calçada a 
frente do seu domicílio. 

0 a 1 
SP: 0.96, 0.13 
RJ: 0.94, 0.20 

Iluminação pública Contínua. 

Percentual de domicílios na 
zona censitária com 
iluminação pública no seu 
acesso ao domicílio. 

0 a 1 
SP: 0.99, 0.02 
RJ: 0.97, 0.10 

Arborização Contínua 

Percentual de domicílios na 
zona censitária com 
arborização no seu acesso ao 
domicílio 

0 a 1 
SP: 0.81, 0.18 
RJ: 0.76, 0.33 

2.3.3 Dados abertos da infraestrutura urbana 

Unidade de análise: setor censitário de residência dos indivíduos entrevistados 

(declividades e entropia), 500m no entorno da residência dos indivíduos entrevistados. 

Os dados abertos são provenientes de três fontes de dados: (i) os dados abertos 

oficiais das Prefeituras Municipais; (ii) dados da plataforma colaborativa de dados abertos 

Open Street Map; e (iii) mapas digitais de elevação disponibilizados pelos Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).  

Tanto a Prefeitura Municipal de São Paulo quanto a Prefeitura Municipal do Rio 

de Janeiro possuem plataformas para disponibilizar dados oficiais de diversas matérias 

aos cidadãos. Dessas plataformas foram utilizados dados relativos à infraestrutura de 

transporte (localização de paradas de ônibus, estações de metrôs e trens metropolitanos) 

e demais redes de apoio à população (localização de escolas e serviços de saúde).  
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O Open Street Map (OSM)8 é um site de partilha e alimentação colaborativa de 

dados georreferenciados. Os dados estão disponíveis sob a Open Database License 

(ODbL) e passíveis de download com base na seleção da área de estudo. No OSM 

coletaram-se dados referentes à malha viária e à localização de comércios, serviços, 

praças e parques. Apesar de bastante utilizados e com informações completas para a 

Europa e os Estados Unidos, os dados disponíveis para o Brasil carecem de colaboradores 

e algumas informações necessitaram de complementação. Os dados baixados referentes 

à localização de comércio e serviços e de parques e praças foram comparados com os 

dados apresentados no Google Maps e complementados quando necessário, para obter a 

informação mais próxima à realidade local. 

Esses dados foram utilizados na análise sob a forma das variáveis categóricas, 

de modo a melhorar seu ajuste no modelo. As divisões das categorias foram calculadas 

através dos quartis dos dados para cada cidade. Sendo o primeiro quartil considerado na 

categoria poucos estabelecimentos e o quarto quartil na categoria muitos 

estabelecimentos. Os demais estão considerados na categoria intermediária. A adoção de 

quartis deu-se por dois motivos principais: (i) não foram identificados na literatura valores 

que balizassem o que seria alta presença de cada um desses elementos; e (ii) considerando 

valores locais evidenciam-se as diferenças das regiões as quais os respondentes estão 

habituados a circular.  

Por fim, os dados de elevação foram utilizados para calcular a declividade das 

vias das duas áreas de estudo. Para tal, utilizaram-se os Modelo Digitais de Elevação 

disponibilizados pelo INPE9. Os modelos baseiam-se na correção de dados SRTM 

(Shuttle Radar Topography Mission) para disponibilizar imagens com precisão de 30m.  

A Tabela 3 apresenta a estatística descritiva de cada variável utilizada proveniente 

das fontes de dados abertos.  

  

 

 
8 Disponível em https://www.openstreetmap.org/about 
9 Disponíveis em http://www.dsr.inpe.br/topodata/index.php 
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Tabela 3 - Variáveis obtidas das fontes de dados abertos 

Variável Tipo Descrição Limites 
Média, Desvio Pad. 

Ou Frequências 
relativas 

Declividades Continua 
Declividade média da zona 
censitária 

RJ: 0.05% - 17.02%  
SP:0.27% - 8.08% 

SP: 2.24,2.26 
RJ: 2.68, 2.60 

Comércio e 
serviços 

Categórica 
Número de lojas e outros 
serviços em buffer de 500m da 
residência. 

1 a 310 
SP: 2%, 66%, 32% 
RJ: 11%, 78%, 11% 

Paradas e estações 
de transporte 
coletivo 

Categórica 
Número de paradas e estações 
de transporte coletivo em 
buffer de 500m da residência.   

1 a 310 
SP: 22%, 42%,35% 
RJ: 20%, 33%, 37% 

Instituições de 
ensino 

Categórica 
Número de instituições de 
ensino  em um buffer de 500m 
da residência. 

1 a 310 
SP: 2%, 42%, 56% 
RJ:21%, 17%, 62% 

Áreas verdes Categórica 
Número de áreas verdes 
(praças e parques em um 
buffer de 500m da residência. 

1 a 310 
SP: 18%, 40%, 42% 
RJ: 51%, 27%, 23% 

Entropia de uso do 
solo misto 

Continua 

Divisão ponderada entre o 
número de domicílio e o 
número de comércio e 
serviços. 

0 a 1 
SP:0.57, 0.22  
RJ: 0.46, 0.18 

2.3.4 Dados do ambiente urbano construído processados utilizando algoritmos de 

reconhecimento de imagem  

Unidade de análise: localização da imagem a cada 50m da malha viária. 

Posterior manipulação para a média no setor censitário de residência dos indivíduos 

entrevistados. 

A fonte alternativa dos dados do ambiente urbano construído utilizada nesta tese 

depende da combinação de dois elementos. São eles: (i) uma base de dados de imagens 

de cenas reais na área de estudo e (ii) um algoritmo capaz de reconhecer elementos nessas 

imagens e transformá-los em atributos que possam ser utilizados nos modelos testados.  

As imagens do Google Street View são a fonte primária de dados. A coleta das 

imagens dá-se por meio da criação de um link de acesso, em que devem ser informados, 

obrigatoriamente, o tamanho da imagem, a posição da câmera e a chave API (Application 

Programming Interface). A chave API é obtida através de um cadastro na Google Cloud 

Plataform que permite a transferência das imagens mediante pagamento. Para identificar 

o posicionamento da câmera foi calculado o azimute das vias onde as imagens seriam 

coletadas.  

 

 
10 Sendo 1 poucos e 3 muitos.  
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Devido às limitações de tempo e recursos, só foram processadas imagens para a 

área de São Paulo. A área de São Paulo foi escolhida devido aos diferentes padrões de 

espaço urbano presentes na área de estudos. Nas rodovias urbanas, avenidas comerciais e 

vias locais com o entorno prioritariamente residencial, a experiência dos pedestres ao 

caminhar é distinta, tornando a variabilidade da área interessante para os modelos que 

estão sendo estimados. A Figura 5 apresenta exemplos das imagens coletadas que 

elucidam os diferentes ambientes presentes na área de estudos.  

 

   

   
Figura 5: Exemplos das imagens coletadas na área de estudo. Fonte: Google API 

No total, foram obtidas 6.280 imagens com espaçamento de 50m nas vias da área 

de estudo, considerada como a união dos raios de 500m no entorno da residência dos 

respondentes (entorno caminhável). O espaçamento foi identificado com base em 

avaliações da área visível na perspectiva da via apresentada em cada um dos pontos de 

coleta das imagens. Malhas viárias com mais curvas e menos retangulares podem 

necessitar de espaçamentos menores. A Figura 6 apresenta a localização das imagens 

obtidas.  

Verificações manuais foram realizadas para garantir a qualidade das imagens. 

Imagens decentralizadas (ex.: vias de mais de uma faixa), problemas na direção da 

imagem (ex.: ruas sem saída onde a imagem captura o fim da via), imagens fora do local 
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(ex.: dentro de um estabelecimento) e locais sem imagens disponíveis foram alguns dos 

problemas identificados na verificação de qualidade. Uma nova rodada buscou reduzir os 

problemas elencados. Ressalta-se que a centralização das imagens é um ponto crítico, 

visto que o percentual dos elementos identificados para cada classe é suscetível ao 

enquadramento da imagem. 

  
Figura 6: Localização das imagens obtidas via Google Street View. Fonte: Elaborado pela 

autora com a localização das entrevistas provenientes da pesquisa domiciliar e localização das imagens 

obtidas pelo Google API 

Por fim, as imagens foram processadas utilizando uma CNN (rede neural 

convolucional). A aplicação específica da CNN neste estudo é a segmentação semântica 

das imagens, que consiste em identificar elementos por meio da classificação de cada 

píxel quanto a um conjunto possível de classes a ser definido. A saída da rede neural é 

uma matriz m x n com a classificação de cada píxel, onde m e n são iguais à largura e à 

altura da imagem em píxeis. Ressalta-se que esta pesquisa não tem como intuito o 

desenvolvimento de um algoritmo, mas sim de testar a aplicação deste tipo de ferramenta 

considerando as possibilidades disponíveis no meio acadêmico.  

Ao longo do desenvolvimento da pesquisa, testes utilizando diferentes 

algoritmos de segmentação semântica e incorporando os dados em diferentes modelos 

foram realizados. Os artigos que discutem estes testes foram submetidos em conferências 

nacionais e internacionais. O Anexo III apresenta uma lista dos artigos derivados desta 

pesquisa e onde foram submetidos e/ou apresentados. De forma geral, é relevante destacar 

que:  

1) Existe grande variabilidade da classificação dependendo do algoritmo utilizado.  

N 
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2) As variáveis produzidas são altamente correlacionadas, visto que elas são 

baseadas no percentual de píxeis de cada classe. Como é facilmente identificado, 

o número total de píxeis na imagem é finito e quando um píxel é segmentado em 

uma classe, não poderá pertencer a outra.  

3) Alguns elementos são mais desafiadores de classificar do que outros, 

especialmente elementos muito finos e com grandes variabilidades de formas e 

cores.  

4) As variáveis que são proxys para volumes de veículos ou de pedestres devem ser 

utilizadas com parcimônia, visto que não é possível controlar a hora e data em 

que as imagens foram coletadas. 

5) As fotografias do Google Street View representam uma imagem planificada do 

ambiente e, por isso, alguns elementos “escondem” outros na classificação. Por 

exemplo, veículos na via bloqueiam o campo de visão dificultando a coleta de 

informações, quanto as calçadas. Os mesmos veículos, também impedem que o 

píxel seja classificado como rua.  

6) Apesar de algumas imprecisões na classificação na análise individual por 

imagem, a classificação semântica consegue capturar a variabilidade dos 

elementos na área, algo essencial para os modelos de equações estruturais, que 

baseiam suas estimações em análises de variância.  

7) São esperadas imprecisões na classificação de ambientes urbanos em bairros de 

baixa renda de cidades latino-americanas como o da área de estudo devido à 

falta de padrão da infraestrutura instalada.  

8) As variáveis obtidas representam a presença dos elementos classificados no 

local de captura da imagem. Apesar de o número de píxeis representar em algum 

grau a disponibilidade maior ou menor de algum elemento (por exemplo, mais 

píxeis classificados como calçadas podem representar um espaço maior para 

circulação dos pedestres), este tipo de variável não representa a qualidade da 

infraestrutura instalada. 

A arquitetura de CNN escolhida foi a Deeplab (CHEN et al., 2018) por 

apresentar desempenho superior a arquiteturas propostas anteriormente, como a SegNet 

(BADRINARAYANAN; HANDA; CIPOLLA, 2014). Foram testadas estas duas 

arquiteturas devido à sua disponibilidade e facilidade de acesso a programação que 

permite o o processamento. A versão utilizada já estava treinada com uma base de 

imagens que contempla cenas urbanas de mais de 50 cidades alemãs chamada CityScape 
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(Cordts et al., 2016) e está disponível na biblioteca ChainerCV em linguagem de 

programação Python. Esta versão do modelo segmenta as imagens em 19 classes: Rua, 

Construção, Calçada, Parede, Cerca, Poste, Semáforo, Sinais de trânsito, Vegetação, 

Terreno, Céu, Pessoa, Passageiro, Carro, Caminhão, Ônibus, Trem, Motocicleta e 

Bicicleta. Neste estudo os valores da matriz de saída, o número de píxeis, foram 

relativizados conforme a proporção de píxeis de cada classe identificada na imagem. Uma 

abordagem parecida já foi utilizada por outros autores (ROSSETTI et al., 2019a). 

Ainda, baseados nas experiências de tratamento e manipulação deste tipo de 

dados na pesquisa, optou-se por utilizar a interação entre variáveis (combinando mais de 

uma característica) de forma agrupadas no Artigo 3. Assim, buscou-se reduzir os efeitos 

das correlações e aumentar o nível de complexidade da informação representada nas 

variáveis. Por exemplo, ao invés de utilizar as variáveis calçada e iluminação 

separadamente, as variáveis foram combinadas para representar as calçadas que são 

iluminadas.  

Sendo assim, a Tabela 4 apresenta a estatística descritiva das variáveis que foram 

utilizadas no estudo e os agrupamentos (interações) destas variáveis utilizados no Artigo 

3. A explicação teórica sobre a escolha por realizar o agrupamento e quais variáveis são 

utilizadas em cada um deles está descrita no artigo.  

Tabela 4 - Variáveis obtidas das fontes de dados abertos 

Variável Tipo Descrição11 Limites 
Média - Desvio 
Padrão  

Rua Contínua 

Parte do terreno onde os veículos costumam 
passar. Inclui sinalização horizontal. Estão 
consideradas as áreas pavimentadas apenas 
delimitadas por marcações da estrada principal 
(sem alteração da textura), por ex. ciclovias, 
rotatórias ou vagas de estacionamento. 

10,0% - 47.6% 31,8% - 5,5% 

Construção Contínua 
Edifício, arranha-céu, casa, prédio de parada de 
ônibus, garagem, estacionamento. Inclui andaimes 
fixados em edifícios. 

0,0% - 72,1% 15.0% - 10.7% 

Calçada Contínua 

Parte do terreno destinada a pedestres ou ciclistas. 
Delimitado da estrada por algum obstáculo, por ex. 
meios-fios ou postes (podem ser pequenos), não 
apenas por marcações. Frequentemente elevado 
em comparação com a estrada. Geralmente 
localizado nas laterais de uma estrada. Esta 
etiqueta inclui um meio-fio possivelmente 
delimitador, ilhas de tráfego (a parte que pode ser 
percorrida) ou zonas de pedestres (onde 
normalmente os carros não podem circular durante 
o dia). 

0,0% - 20,3% 4.2% - 3,0% 

 

 
11 Adaptado de CityScape Dataset Overview. Disponível em https://www.cityscapes-

dataset.com/dataset-overview/#class-definitions 
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Variável Tipo Descrição11 Limites 
Média - Desvio 
Padrão  

Parede Contínua Parede individual. Não faz parte de um edifício. 0,0% - 35,6% 1.2 % - 2.5% 

Poste Contínua 

Poste orientado principalmente verticalmente. Por 
exemplo. poste de sinal, postes de semáforo. Se o 
poste tiver uma parte horizontal (geralmente para 
postes de semáforo), essa parte também é 
considerada poste.  

0,0% - 7,9% 0.9% - 1.0% 

Sinais de trânsito Contínua 

Sinal instalado a partir da autoridade estadual / 
municipal, geralmente para informações do 
motorista / ciclista / pedestre em uma cena de 
trânsito cotidiana, por exemplo, sinais de trânsito, 
sinais de estacionamento, sinais de direção - sem 
seus postes. Sem anúncios / sinais comerciais. 

0,0% - 4,6% 0.1% - 0.3% 

Vegetação Contínua 

Árvore e todos os tipos de vegetação vertical. As 
plantas anexadas aos edifícios geralmente não são 
anotadas separadamente e são rotuladas como 
edifício. Se crescer ao lado de uma parede ou 
edifício, assinalado como vegetação se cobrir uma 
parte substancial da superfície (mais de 20%). 

0,0% - 63,7% 10.3% - 10.7% 

Terreno Contínua 
Grama, todos os tipos de vegetação horizontal, 
solo ou areia. Essas áreas não devem ser dirigidas.. 

0,0% - 21,1% 0.8% - 2.0% 

Céu Contínua 
Céu aberto, sem folhas de árvore. Inclui fios 
elétricos finos na frente do céu. 

0,0% - 50,7% 28.4% - 10.2% 

Pessoa Contínua 

São pessoas caminhando, em pé ou sentadas no 
chão, em um banco ou em uma cadeira. Esta classe 
também inclui crianças pequenas, alguém 
empurrando uma bicicleta ou em pé ao lado dela 
com as duas pernas do mesmo lado da bicicleta. 
Esta classe inclui tudo o que é carregado pela 
pessoa, por ex. mochila, mas não itens que tocam o 
solo, por ex. carrinhos. 

0,0% - 8,0% 0.2% - 0.5% 

Carro Contínua 
Carro, jipe, SUV, van com formato de corpo 
contínuo. 

0,0% - 23,4% 4.3% - 4.2% 

Caminhão Contínua 
Caminhão, caminhão baú, caminhonete. Incluindo 
seus trailers.  

0,0% - 28,3% 0.6% - 1.8% 

Ônibus Contínua 
Ônibus para 9+ pessoas, transporte público ou 
transporte de longa distância. 

0,0% - 19,3% 0.3% - 1.25% 

Bicicleta Contínua Bicicleta sem motorista. 0,0% - 4,2% 0.0% - 0.2% 

Presença de não 
motorizados Contínua 

Pessoa + Bicicleta: Presença de pedestres e 
ciclistas representando áreas usadas para meios de 
transporte não motorizados. 

0.0% - 8.1% 0.2% - 0.5% 

Áreas 
densificadas Contínua 

Calçadas + Construção + Pessoa: Representação 
de áreas mais densas com espaço para pedestres e 
presença de pessoas. 

0.0% - 78.2% 18.4% - 12.2% 

Áreas iluminadas 
Contínua 

Calçada + Poste: Espaços iluminados para 
pedestres. 

0.0% - 21.6% 4.8% - 3.4% 

Áreas verdes  
Contínua 

Calçada + Vegetação: Parques ou áreas com 
presença de árvores e espaços dedicados ao 
pedestre. 

0.0% - 65.5% 13.8%  - 11.1% 

Proximidade 
transporte 
público 

Contínua 
Pessoa + Ônibus + Calçada: Áreas próximas ao 
transporte público acessíveis para pedestres. 

0.0% - 20.7% 4.4% - 3.3% 

Áreas confinadas 
Contínua 

Carro + Parede: Túneis ou ruas com fachadas 
próximas que podem parecer espaços confinados 
para pedestres. 

0.0% - 35.6% 5.2% - 4.6% 

Áreas orientadas 
para o carro   

Contínua 
Carro + Sinais de trânsito: Áreas que promovem e 
são usadas por modos motorizados individuais. 

0.0% - 23.5% 4.2% - 4.2% 

Presença de 
veículos pesados  

Contínua 
Caminhão + ônibus: Áreas com intensa presença 
de veículos pesados. 

0.0% - 2.2% 0.0% - 32.6% 
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Variável Tipo Descrição11 Limites 
Média - Desvio 
Padrão  

Rodovias 
urbanas 

Contínua 
Ruas + Carros + Céu: Estradas abertas e largas 
com grande presença de veículos. 

0.0% - 93.2% 61.35% - 18.3% 

Áreas não 
ocupadas  

Contínua 
Céu + Terrenos: Ruas desertas com poucas 
construções ou pessoas circulando. 

0.0% - 74.6% 10.5% - 11.12% 

2.3.5 Dados de oferta dos imóveis 

Unidade de análise: oferta de imóveis na área de estudo. Posterior manipulação 

para o preço médio no setor censitário de residência dos indivíduos entrevistados. 

Os preços dos imóveis residenciais foram obtidos por meio da coleta de dados 

em um site de ofertas imobiliárias bastante utilizado e com valores disponíveis para todo 

país. Os valores são publicados com base na série histórica de ofertas publicadas por 

indivíduos e agências imobiliárias, sendo corrigidos com um índice calculado pelo site, o 

qual corrige as variações de mercado. Apesar dos valores de oferta adotados nesse estudo 

não representarem efetivamente o preço de transação, eles são uma boa proxy para os 

valores efetivamente pagos pelos clientes e evidenciam as diferenças entre as regiões de 

estudo. Para relacionar as entrevistas com os preços, foi calculado o preço médio das 

ofertas em cada zona censitária.  

Essa forma de associação foi idealizada por três razões principais:  

1) A percepção dos indivíduos pode variar conforme sua faixa etária, gênero, 

condição econômica entre outros fatores. Ao optar por trabalhar com preços 

individuais e percepções agregadas não seria possível considerar estes elementos 

na análise, além de ser necessário lidar com a agregação de variáveis 

categóricas.  

2) Os setores censitários das áreas de estudo são relativamente pequenos (0.06 km2 

de tamanho médio) e cada setor tem poucas observações de imóveis (média de 3 

ou 4 pontos por zona). Sendo assim, não há comprometimentos quanto à 

variabilidade pelo uso do valor médio.  

3) Por fim, a proposta do estudo é avaliar a valorização geral dos preços em locais 

de mais alta caminhabilidade e não efetivamente quantificar a magnitude.  

A densidade de oferta de propriedades para venda foi calculada baseada no 

número de ofertas disponíveis dividida pela área do setor censitário. A mediana dos dados 

referentes à cidade do Rio de Janeiro foi utilizada para a divisão binária dos dois grupos. 

Ainda, a densidade de ofertas na cidade do Rio de Janeiro é menor que na cidade de São 

Paulo sendo escolhida para permitir a comparação entre grupos e garantir certa 



40 

 

variabilidade de resultados necessária para capturar os efeitos no modelo. Por fim, foi 

utilizado no Artigo 2, apresentado nos próximos capítulos, a matriz de pesos da 

vizinhança. A matriz foi calculada usando o software GeoDA.. A Tabela 5 apresenta a 

descrição das variáveis mencionadas.  

Tabela 5 - Variáveis relativas aos preços dos imóveis 

Variável Tipo Descrição 
Limites Média, Desvio Pad./ 

(min-máx.) Frequência(%) 

Preços 
ofertados 

Contínua 
Logaritmo do preço por 
metro quadrado 

RJ: R$2.727 - R$6.1112  
SP: R$3.634 - R$8.778 

SP: R$ 5.970, R$1.212 
RJ: R$ 4.031, R$ 466 

Densidade de 
ofertas 

Binário 
Número de ofertas na zona 
censitárias dividido pelas 
ofertas  

0: menor ou igual a 40 
propriedades ofertadas por km2 

1: mais de 40 propriedades 
ofertadas por km2 

SP: 37%,63%, 
RJ: 25%, 75% 

Variável de 
correlação 
espacial 

Contínua 
Matriz de pesos Queen para 
os preços dos setores 
censitárias vizinhas 

SP: 8.32, 8.94 
RJ: 8.10 - 8.51 

SP:8.60, 0.20 
RJ: 8.30, 0.09 

2.3.6 Tratamento e criação do banco de dados  

Devido ao alto número de fontes de dados, um processo de tratamento e união 

destas fontes foi realizado para constituir um banco de dados único para análise. 

Primeiramente, todos os dados foram georreferenciados e alterados seus sistemas de 

projeção para utilização de um sistema único de coordenadas. Nesta análise usaram-se 

coordenadas UTM com sistema de projeção igual ao WGS-84. Para tal, foi usado o 

software QGIS, um software livre de manipulação de dados e sistemas de informações 

geográficas.  

A montagem do banco de dados tem como premissa que a unidade básica de 

análise das pesquisas são as entrevistas. As variáveis relativas ao setor censitário, ou 

sejam, as variáveis de área, foram correlacionadas com as entrevistas através da 

interseção entre a camada de pontos (entrevistas) e a camada do polígono (setor 

censitário). Sendo assim, a todos os pontos em um mesmo setor foram atribuídas as 

características do setor. Para as variáveis pontuais foram utilizados dois critérios: (i) a 

média dos valores dos pontos no setor censitário; ou (ii) a média dos valores ou a 

contagem dos pontos em uma área de circular com raio de 500 m no entorno da entrevista. 

Os setores censitários foram utilizados quando desejava-se caracterizar a área de 

residência e a área de 500 m quando se desejava-se representar as características do bairro 

no entorno caminhável.  
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2.4 Pacotes computacionais utilizados  

A Tabela 6 lista os softwares computacionais utilizados na tese para coleta e 

manipulação dos dados e estimativa dos modelos.  

 

Tabela 6 – Pacotes computacionais utilizados 

Aplicação Pacote Descrição das atividades  

Obtenção e manipulação 
de dados 

Microsoft Excel 
- Construção dos bancos de dados 
- Análises estatísticas básicas 
- Produção de gráficos 

Obtenção e manipulação 
de dados 

QGIS 
- Manipulação geográfica dos dados 
- Acesso aos dados do OSM 
- Produção de mapas 

Obtenção e manipulação 
de dados Phyton/Jupyter 

- Programação para acesso ao Google API e download das imagens 
- Execução dos algoritmos de reconhecimento de imagens  

Obtenção e manipulação 
de dados GeoDA - Produção das variáveis de correlação espacial 

Estimativa dos modelos 
Mplus - Estimação dos modelos 

Construção do texto 
Mendeley - Gerenciamento das referências 

Construção do texto 
Microsoft Word - Produção do texto da tese e artigos  

Construção do texto Microsoft Power 
Point 

- Produção das imagens  
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3 ARTIGO 1 - Are people willing to pay more to live in a walking 
environment? A multigroup analysis of the impact of walkability on 
real estate values and their moderation effects 

O primeiro artigo desta tese busca avaliar como ambientes urbanos percebidos 

como mais caminháveis afetam o preço de venda dos imóveis residenciais 

multifamiliares. É o primeiro artigo publicado medindo a influência da caminhabilidade 

do bairro no preço dos imóveis em cidades brasileiras, em que se comparam as realidades 

de áreas de estudo localizadas nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. Esse efeito foi 

modelado utilizando modelos de equações estruturais do tipo multigrupo, que permitiram 

testar e comparar as inter-relações entre três construtos latentes. Os construtos buscavam 

representar as percepções dos indivíduos quanto à caminhabilidade e segurança pública 

do bairro além da sua qualidade de vida. A estrutura do modelo testada permitiu a 

avaliação de 5 hipóteses. São elas:   

H1: A percepção das características do ambiente construído pode funcionar 

como indicadores do construto latente das percepções da caminhabilidade. 

H2: Devido à segurança pública ser uma preocupação frequente ao escolher 

realizar viagens pelo modo a pé, quanto maior a percepção de segurança 

maior a percepção da caminhabilidade. 

H3: Deslocar-se a pé em bairros percebidos como mais caminháveis afeta 

positivamente a qualidade de vida dos cidadãos.  

H4: Indivíduos estão dispostos a pagar mais para viver em ambientes mais 

caminhável. 

H5: O efeito da caminhabilidade no preço dos imóveis aumenta à medida que 

aumentam as ofertas de imóveis, uma vez que os indivíduos tendem a 

valorizar mais os atributos de localização quando têm opções semelhantes 

de escolha.  

H6: Indivíduos que caminham com mais frequência estão dispostos a pagar mais 

ao escolher locais onde é mais fácil caminhar.   

Foram considerados os como grupos de análise as duas cidades que fazem parte 

do estudo de caso. Para confirmar as hipóteses 5 e 6, mais grupos foram criados para alta 

e baixa intensidade de ofertas e lata e baixa frequência de caminhada.  
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Os resultados das duas regiões de estudos demonstraram que os moradores 

entendem que bairros caminháveis são aqueles onde é fácil atravessar a rua, onde eles se 

sentem satisfeitos com a qualidade das calçadas e com o acesso ao transporte público. A 

percepção de segurança pública afeta positivamente as duas cidades, mas de maneira mais 

significativa a área de estudos da cidade de São Paulo. O mesmo acontece com o efeito 

da percepção da caminhabilidade na qualidade de vida.  

Um interessante resultado do artigo é que embora as duas áreas de estudo 

apresentem contextos diferentes em renda, densidade e tamanho, a magnitude do impacto 

da percepção da caminhabilidade no preço parece ser invariável. Esse resultado implica 

que os investidores imobiliários sempre podem esperar um aumento no preço de venda 

de um imóvel investindo em infraestrutura para pedestres ou ajudando os bairros a serem 

mais interessantes e aprazíveis aos deslocamentos a pé.  

Por fim, os dois efeitos moderadores testados mostraram intensificar o efeito da 

caminhabilidade no preço para a área de estudos na cidade de São Paulo, mas não para a 

área de estudos do Rio de Janeiro. Os resultados indicaram que quanto maior o número 

de ofertas de imóveis, portanto, mais fácil é encontrar propriedades com as características 

e comodidades exigidas pelo comprador (por exemplo, apartamentos com o número 

necessário de quartos, áreas privativas, infraestrutura predial etc.), maior a tendência dos 

compradores a valorizar outros atributos adquiridos com o bem, como os relativos à 

localização. A quantidade de ofertas da área de estudos do Rio de Janeiro, pode não ter 

sido suficiente para capturar esse efeito. Os resultados do modelo de São Paulo também 

confirmam que o efeito da caminhabilidade no preço é maior para indivíduos que 

caminham mais de quatro dias por semana. O artigo discute algumas possibilidades de 

relacionadas ao efeito não significativo para a área da cidade do Rio de Janeiro.   

 

Os direitos de divulgação do artigo pertencem à Elsevier, portanto, as próximas 

páginas serão ocultadas na versão final publicada da tese. Ao fim dos 24 meses do período 

de embargo, o artigo poderá ser apresentado. Para acessar o artigo completo, por favor, 

direciona-se ao site do periódico através do link 

https://doi.org/10.1016/j.retrec.2020.100976. 
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4 ARTIGO 2 - Walkability premium: effects and public policies 
implications for low-income communities 

Complementarmente ao Artigo 1, o Artigo 2 aumenta a complexidade dos modelos e 

as inter-relações testadas, incluindo duas variáveis latentes adicionais. Essas novas variáveis 

buscam agrupar indicadores medidos do ambiente urbano construído relativos à infraestrutura 

viária e à disponibilidade de comércio, serviços, escolas, áreas verdes e ao transporte público 

no entorno caminhável da residência. Esses indicadores têm como fontes de dados as bases dos 

municípios, a pesquisa censitária e outras fontes de dados abertos. Este artigo também testa, 

portanto, a representação do ambiente urbano construído por meio de dados gratuitos 

disponíveis.  

Com essa inserção, as variáveis latentes que representam as percepções sobre os 

bairros e a qualidade de vida dos indivíduos passam a atuar como mediadoras do efeito do 

ambiente físico no preço. A hipótese é que a relações objetivas são alteradas por avaliações 

subjetivas dos indivíduos. Ou seja, aumentar a disposição a caminhar e viver em um bairro com 

maior caminhabilidade depende não apenas das características objetivas do ambiente 

construído, mas de como essas características são percebidas pelos indivíduos. 

Do ponto de vista da aplicação, esse artigo buscar discutir de forma mais contundentes 

as implicações para a valorização imobiliária nos bairros de baixa renda, através da inserção de 

variáveis que representam a renda média e a densidade populacional dos setores censitários. A 

área de estudo do Rio de Janeiro é totalmente composta por bairros de renda baixa, onde a renda 

média dos domicílios é menor que 2 salários-mínimos. Já a área de análise em São Paulo é 

composta por três bairros de baixa renda e um de média-baixa renda, onde a renda média mensal 

dos domicílios varia de 2 a 4 salários-mínimos.   

Sendo assim, o Artigo 2 complementa os objetivos do Artigo 1 e desta tese de 

doutorado, discutindo de forma mais contundente o contexto ao (i) demonstrar que a disposição 

a pagar para morar em uma área mais caminhável também é observada em bairros de baixa 

renda; e (ii) avaliar a influência da percepção dos usuários quanto à caminhabilidade, segurança 

e qualidade de vida como mediadores do impacto do ambiente construído e das características 

do uso do solo nos preços dos imóveis.  

Os principais resultados do Artigo 2 confirmam a hipótese estabelecida relativa ao 

impacto da caminhabilidade no preço. Os resultados mostram que é possível esperar um 

aumento no valor de venda dos imóveis residenciais em bairros mais caminháveis, mesmo em 

bairros em que os residentes possuem um poder de compra menor. Este efeito é invariável entre 

as cidades, assim como identificado no Artigo 1. A avaliação dos efeitos indiretos das variáveis 
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latentes que representam a componente objetiva do ambiente urbano no preço comprova que as 

percepções têm um importante papel em traduzir o impacto do ambiente físico nas decisões. 

Por fim, a inclusão das variáveis do ambiente urbano medidas (objetivas) traz novas 

informações para a comparação das duas cidades, apesar de os dados apresentarem algumas 

deficiências. Os efeitos negativos de uso do solo e da infraestrutura urbana na percepção de 

caminhabilidade e da segurança pública para a área de São Paulo é explicada pelas 

características próprias da região, como a presença de rodovias urbanas que cortam a área de 

estudos. Outro resultado interessante é o efeito negativo da frequência de caminhada na 

percepção de caminhabilidade. Em condições socioeconômicas e de infraestrutura desaforáveis, 

a necessidade de caminhar pode levar os usuários a não apreciar o caminhar. Andar mais pode 

significar estar mais exposto a más condições das cidades para os pedestres.   

 

O  completo encontra-se em avaliação para publicação no periódico International 

Journal of Sustainable Transportation. Portanto, as próximas páginas serão ocultadas na versão 

final publicada da tese. Caso o artigo seja aprovado, será disponibilizado o endereço doi para 

acesso.  

 

  



83 

 

 

 

5 ARTIGO 3 - The economic impact of built environment barriers and 
incentives to walk: image recognition support to measure walkability 
premium 

 
O Artigo 3 replica a mesma estrutura teórica testada no Artigo 2, no entanto, traz uma 

fonte de dados alternativa para representar o ambiente urbano construído. Nesse caso, são 

utilizados dados para representar a microescala urbana, ou seja, o que os pedestres realmente 

vêem e experienciam ao caminhar pela área de estudo. Para tal, foram utilizados dados 

processados por meio de uma rede neural convolucional treinada para identificar e classificar 

píxeis de fotografias urbanas em diferentes categorias de elementos da infraestrutura, usuários 

e veículos. Essas categorias foram combinadas para representar típicas cenas urbanas que 

podem atuar como incentivo ou barreiras à caminhada. Ao total, dez diferentes combinações de 

atributos foram utilizadas no modelo como indicadores do ambiente urbano construído. São 

elas: Presença de usuários não motorizados, Áreas densificadas, Áreas iluminadas, Áreas 

verdes, Proximidade transporte público, Áreas confinadas, Áreas orientadas para o carro, 

Presença de veículos pesados, Rodovias urbanas e Áreas não ocupadas.  

As variáveis latentes das percepções seguiram a mesma estrutura do artigo anterior 

assim como a metodologia utilizada para estimação dos modelos. Usando uma técnica 

multivariada confirmatória (modelos de equações estruturais) foi possível identificar os 

impactos das características do ambiente construído na percepção da caminhabilidade e na 

predisposição do indivíduo a residir na área (efeitos do walkability premium). Adicionalmente, 

foi possível confirmar a estrutura proposta sobre quais áreas representam barreiras e incentivos 

para pedestres. Conforme esperado, a presença de usuários não motorizados, áreas densificadas, 

iluminadas, e próximas a linhas de transporte público apresentaram um efeito positivo na 

percepção da caminhabilidade. No entanto, as áreas verdes, com presença de calçadas e 

vegetação, apresentaram um efeito negativo na percepção da caminhabilidade. Esse efeito pode 

estar associado à forma como a variável está construída (quanto mais píxeis maior efeito na 

composição da cena urbana) e aos problemas de segurança pública relacionados a áreas com 

intensa presença de vegetação.  

As cenas que representavam as rodovias urbanas e as áreas com muito elementos 

dedicados ao automóvel (grande espaço viário e com muitos sinais de trânsito) foram as 

barreiras mais prejudiciais à percepção da caminhabilidade. Esses resultados estão alinhados ao 
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contexto da área de estudos, onde quatro rodovias urbanas cortam os bairros em análise criando 

ambientes que favorecem as altas velocidades e a baixa acessibilidade pedonal.  

Por fim, ressalta-se que o efeito da percepção da caminhabilidade, e indiretamente das 

barreiras e incentivos aos deslocamentos a pé, demonstrou-se positivo ao preço. Ou seja, o 

Artigo 3, mais uma vez, confirma ser esperado um aumento nos preços de vendas dos imóveis 

residenciais quando estes estão localizados em regiões que incentivam os deslocamentos a pé. 

Ainda, os efeitos indiretos dos constructos latentes subjetivos (Segurança pública e Qualidade 

de vida) são mais significativos na construção do preço do que os efeitos indiretos do constructo 

objetivo (Ambiente construído), demostrando a importância de considerar as percepções e  

 

O artigo completo encontra-se em preparação para submissão. Portanto, as próximas 

páginas serão ocultadas na versão final publicada da tese. Caso o artigo seja aprovado, será 

disponibilizado o endereço doi para acesso.  

 

  



97 

 

 

6 LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS 
FUTUROS 

Os desenvolvimentos deste trabalho abrem espaço para novos desdobramentos sejam 

no âmbito teórico, prático e/ou metodológico. No campo teórico é possível mencionar a 

necessidade de expandir as áreas analisadas. Entende-se que as áreas selecionadas não 

representam as cidades na totalidade. Embora ambas as áreas possuam renda média menor que 

a média de cada cidade, a área do Rio de Janeiro é mais densa e mais pobre em comparação à 

área de São Paulo. O foco em áreas específicas nos estudos de caso reduz a generalização dos 

resultados e diferentes contextos espaciais podem valorizar a caminhabilidade de maneira 

diferente. Estudos mais abrangentes podem buscar avaliar a diferença no impacto dos preços 

para a cidade toda, em bairros de baixa, média e alta renda.  

Apesar de mencionadas as possibilidades dos impactos negativos da valorização de 

áreas de alta caminhabilidade (ex.: processos de gentrificação), o estudo não se propõe a avaliar 

esse efeito. Processos de gentrificação precisam ser acompanhados no longo prazo. No entanto, 

visto que o efeito da valorização foi comprovado, estudos que avaliem esses processos e 

busquem propor medidas compensatórias podem ser importantes para orientar políticas que 

garantam a construção de cidades mais justas e sustentáveis. 

Quanto aos dados, é necessário ressaltar que a pesquisa domiciliar foi cedida quando 

já estava realizada e não foi possível aos autores participar de sua elaboração e aplicação. O 

WRI Brasil definiu as áreas para as pesquisas domiciliares considerando outros propósitos.  

No caso dos dados de venda, também há limitações visto que o que se apresenta é o 

preço de oferta. Análises utilizando o preço de transação e pesquisas de percepção com os 

compradores poderiam reduzir as premissas e incertezas da análise, realizando avaliações mais 

objetivas.  

Ainda, embora as fontes de dados disponíveis forneçam informações interessantes para 

pesquisadores e planejadores urbanos, a forma de coleta e qualidade dos dados pode ser um 

obstáculo ao desenvolvimento de pesquisas que expliquem a percepção do ambiente urbano. 

Fontes abertas, como o Open Street Map, não têm muito engajamento e colaboração na América 

Latina, especialmente nas áreas de estudo. Os governos municipais de ambas as cidades têm 

iniciativas de dados abertos nas quais é possível obter informações sobre o sistema de transporte 

público e o sistema rodoviário, mas faltam dados sobre uso do solo e infraestrutura urbana. 

Finalmente, os dados do censo, apesar de fornecerem informações sobre o ambiente construído, 
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não exploram a qualidade dos elementos pesquisados o que é prejudicial para modelos em áreas 

de baixa renda, conhecidos pela má qualidade da infraestrutura de pedestres. Por exemplo, na 

questão das calçadas, a infraestrutura pode existir, mas não é possível obter informações sobre 

larguras, espaço de circulação, pavimentos, entre outras informações relevantes para se dizer 

que a calçada cumpre sua função de facilitar os deslocamentos a pé. Ainda, os dados do censo 

só fornecem a informação agregada no setor censitário.  

A pesquisa demonstrou que os dados processados utilizando a rede neural para 

processamento imagem têm um grande potencial de utilização na área de transporte e em 

especial em estudos que considerem a influência do ambiente urbano no comportamento de 

viagens e decisões individuais. No entanto, há também espaço para desenvolvimento e 

aprimoramento. Um possível desdobramento seria aumentar o número de classes para 

incorporar elementos essenciais aos estudos com pedestres. As classes pré-determinadas do 

algoritmo utilizado não contemplam elementos como a presença de estabelecimentos 

comerciais e mobiliário urbano dedicado às pessoas (ex: bancos), nem elementos que 

desqualificam o espaço (ex: lixo espalhado ou defeitos nas calçadas). Treinar o algoritmo para 

identificar novas classes pode culminar na criação de um modelo de reconhecimento de imagem 

específico para coletar informações para estudos com pedestres, trazendo ainda mais-valia à 

ferramenta. 

Ainda, apesar das imagens do Google Street View representarem com certa semelhança 

o que os pedestres enxergam ao andar pelas ruas, elas ainda são obtidas do ponto de vista do 

veículo. As imagens centradas na via distorcem as áreas de calçada, devido à perspectiva das 

imagens, e não capturam com precisão o que acontece no microambiente ao qual o pedestre 

está exposto. Uma coleta de imagens a partir do passeio seria mais rigorosa na representação 

do que o pedestre experiencia na via.   

Do ponto de vista metodológico, algumas tentativas de utilização de diferentes tipos 

de modelos foram realizadas, mas que não integram esta tese final. A estrutura do banco de 

dados possibilita a utilização de modelos de equações estruturais multinível. Os dados 

apresentam uma estrutura hierárquica onde o indivíduo (nível 1), reside em uma região (nível 

2) que faz parte de uma das duas cidades (nível 3). Assumir que esta estrutura hierárquica existe 

significa dizer que as observações não são independentes. Ou seja, é considerar que indivíduos 

em um mesmo contexto (ex.: mesma escola, mesmo bairro) tendem a ser mais parecidos em 

importantes aspectos (ex.: atitudes, comportamento) do que indivíduos de diferentes (HECK, 

2015). No entanto, não foi possível encontrar para os dados em questão um agrupamento em 

segundo nível que estatisticamente justificasse essa abordagem, especialmente na avaliação das 
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percepções. Foram testados como agrupamento de segundo nível: o setor censitário, o bairro e 

quadrículas de diferentes dimensões. Estudos mais aprofundados sobre como pode ser 

identificada essa estruturação podem auxiliar na eliminação de vieses, com estimativa mais 

rigorosas dos parâmetros, e na melhor estimativa de como as variáveis de cada nível contribuem 

para os resultados do estudo.   

 



100 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
Este estudo fornece evidências sobre como tornar as cidades locais amigáveis aos 

deslocamentos a pé e pode trazer benefícios econômicos, além dos benefícios sociais e ao meio 

ambiente já amplamente descritos na literatura. Diferentes de outros trabalhos existentes, as 

análises aplicam-se a um contexto de megacidades latino-americanas, como é o caso de São 

Paulo e Rio de Janeiro. As áreas de cada cidade avaliadas são consideradas de baixa renda, onde 

as oportunidades, opções de modo de transporte e de local para residir são restringidas pelas 

condições financeiras. O estudo, portanto, atinge seu principal objetivo de atestar a existência 

de valorização imobiliária associada á áreas percebidas como mais caminháveis (Hipótese 1). 

Esses efeitos podem ser potencializados se direcionados a pessoas que caminham com 

frequência e em locais de alta competitividade (Hipótese 3).  

Os modelos confirmaram que a valorização é invariável com o contexto, ou seja, sendo 

sempre possível esperar benefícios financeiros em promover áreas considerando as 

necessidades dos pedestres. Esse resultado evidencia a importância de considerar esses 

impactos em estudos de novo projetos, visando a obtenção de uma avaliação justa dos 

benefícios decorrentes da priorização de modos não motorizados aos motorizados.   

Áreas de alta caminhabilidade neste estudo são aquelas que oportunizam travessias e 

possuem calçadas de boa qualidade para o fácil acesso aos pontos de embarque e desembarque 

do transporte coletivo. Em todos os modelos testados, o transporte público mostrou ser 

fundamental na representação das percepções e dos processos de decisão. Redes de transporte 

público são essenciais para atender as demandas de viagem de populações de baixa renda que 

muitas vezes não podem ser realizadas a pé. Estratégias de promoção da caminhada devem ser 

integradas com políticas de transporte sustentáveis, em uma perspectiva multimodal.  

A segurança pública também tem um papel central na percepção da caminhabilidade, 

demonstrando que a promoção do transporte sustentável passa também pela garantia de direitos 

fundamentais e melhoria da qualidade de vida (Hipótese 2). As variáveis latentes de percepção 

também evidenciaram a importância de considerar os componentes subjetivos em estudos de 

transporte, visto que se pretende modelar comportamentos humanos e as características 

individuais influenciam nas tomadas de decisão. Essa importância é reforçada pela  

demonstração de que os efeitos do meio físico no preço são mediados pelas percepções de 

caminhabilidade (Hipótese 4).  

 



101 

 

Também foi possível observar, por meio da comparação estatística entre as duas áreas 

de estudo, que existe diferenças entre as percepções e comportamentos em relação às viagens, 

e que as relações de causa e efeito podem ser dependentes do contexto. Um exemplo é a relação 

entre a frequência de caminhada e a percepção de caminhabilidade testada no Artigo 2, que se 

mostrou negativa para a área do Rio de janeiro. Diferenças também foram notadas na 

contribuição dos construtos latentes que representam o ambiente urbano construído. No entanto, 

os dados gratuitos disponíveis do ambiente utilizados nessa análise pecam na representação da 

experiência do pedestre nos seus deslocamentos diários.   

Ainda, torna-se evidente a contribuição das novas tecnologias na obtenção de dados 

como fontes alternativas de informação (Hipótese 5). A automatização de processos de coleta 

de dados auxilia os pesquisadores a ganhar escala nas suas análises, economizando tempo e 

recurso. Apesar de ainda haver espaço para melhorias, o reconhecimento de imagens se mostrou 

capaz de identificar elementos que combinados, podem auxiliar gestores e tomadores de decisão 

a identificar quais áreas da cidade podem incentivar ou inibir deslocamentos a pé.  

Por fim, ressalta-se a importante contribuição da pesquisa em buscar compreender as 

demandas de duas populações usualmente marginalizadas nos estudos econômicos de 

transportes: pedestres e indivíduos de baixa renda. A construção de cidades mais sustentáveis 

e equitativas passa pela criação de políticas públicas que englobem as perspectivas de todos os 

usuários, conectando os cidadãos às oportunidades de emprego, educação, saúde e lazer por 

modos sustentáveis de transporte.    
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Anexo I: Questionário da pesquisa domiciliar 

As seguintes páginas apresentam o questionário de pesquisa aplicado na cidade do Rio 

de Janeiro. Estão apresentadas somente as perguntas cujas respostas foram utilizadas nesta 

pesquisa, a fim de preservar a confidencialidade do questionário completo.  

O questionário pertence a INSIDER – PESQUISAS & MARKETING e foi elaborado 

em conjunto com o WRI Brasil Cidades Sustentáveis. Solicitações para uso e cópia das 

perguntas apresentadas devem ser encaminhadas a estas organizações.  

O questionário aplicado na cidade de São Paulo possui algumas variações, mas não se 

referem as perguntas utilizadas nesta pesquisa. 
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Anexo III: Mapas  

Imagens da cidade de São Paulo (SP) originalmente geradas com escala de 1:20.000 e 

imagens da cidade do Rio de Janeiro (RJ) com escala 1:40.000. 

AIII.1 – Entrevistas  

Fonte dos dados: Entrevistas.  

Ano de coleta: 2015.  

SP  

 

RJ 

 

N 

N 



124 

 

AIII.2 – Preços 

Fonte dos dados: Site de oferta de imóveis ZAP Imóveis.  

Ano de coleta: 2017.  
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AIII.3 – Escolas 

Fonte dos dados: Portal de dados abertos das prefeituras.  

Ano de coleta: 2018.  
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AIII.4 – Transporte coletivo 

Fonte dos dados: Portal de dados abertos das prefeituras.  

Ano de coleta: 2018.  
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AIII.5 – Comercio e serviços 

Fonte dos dados: Open Street Map.  

Ano de coleta: 2018.  
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AIII.6 – Áreas verdes 

Fonte dos dados: Open Street Map.  

Ano de coleta: 2018.  
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AIII.7 – Renda média do domicílio 

Fonte dos dados: Censo demográfico nacional.  

Ano de coleta: 2011.  
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AIII.8 – População 

Fonte dos dados: Censo demográfico nacional.  

Ano de coleta: 2011.  
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AIII.9 – Iluminação 

Fonte dos dados: Censo demográfico nacional.  

Ano de coleta: 2011.  
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AIII.10 – Pavimento 

Fonte dos dados: Censo demográfico nacional.  

Ano de coleta: 2011.  
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AIII.11 – Calçada 

Fonte dos dados: Censo demográfico nacional.  

Ano de coleta: 2011.  
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AIII.12 – Arborização 

Fonte dos dados: Censo demográfico nacional.  

Ano de coleta: 2011.  
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Anexo III: Relação de artigos derivados da pesquisa apresentados em 
conferências 

 

O quadro abaixo apresentados artigos derivados desta pesquisa que foram 

apresentados em conferências nacionais e internacionais.  

 

Título do artigo Título da Conferência Data Local Status 

Machine learning and image 
recognition technologies to identify 
built environment barriers and 
incentives to walk 

Transportation Research Board 
(TRB) 101st Annual Meeting 

Janeiro 
2022 

Washington 
DC 

Submetido 

Segmentação semântica para 
identificação de cenas urbanas que são 
incentivos ou barreiras à caminhada 

35ª ANPET Congresso de 
Pesquisa e Ensino em Transprtes 

Novembro 
2021 

Online Submetido 

Measuring walkability using machine 
learning: semantic segment algorithms 
for pedestrian models 

XXI Congreso Panamericano de 
Transporte y Logistica 

Agosto 
2021 

Online Apresentado 

Do people willing to pay more to live in 
a walkable environment is context-
dependent? A comparative hedonic 
model approach 

Transportation Research Board 
(TRB) 100s Annual Meeting 

Janeiro 
2021 

Online Apresentado 

Coleta de dados através de machine 
learning: um possível substituto para 
representar microescala urbana nos 
estudos de percepção da 
caminhabilidade 

34ª ANPET Congresso de 
Pesquisa e Ensino em Transprtes 

Novembro 
2021 

Online Apresentado 

Is there also a premium for walkability 
perception in low-income 
neighborhoods? A multi-group analysis 
evaluating real estate data in Latin 
America 

2020 World Symposium on 
Transport and Land Use Research 

Julho  
2020 

Portland Aprovado13 

Measuring walkability through machine 
learning: a possible substitute for 
traditional built environment data 
collection methods. 

12th International Conference on 
Transport Survey Methods 

Março 
2020 

Portugal Aprovado 14 

Does walkability raise real estate 
values? A hedonic model approach 

Congreso Panamericano De 
Ingeniería De Tránsito, 
Transporte Y Logística 2018 

Setembro 
2018 

Medellin Apresentado 

Does Walkability Raise Real Estate 
Values in Brazil? A Hedonic Model 
Approach on Rio de Janeiro City 
 

Transportation Research Board 
(TRB) 97th Annual Meeting 

Janeiro 
2018 

Washington 
DC 

Apresentado 

 

 

 
13 Conferência adiada para 2021 devido a pandemia da COVID-19. O artigo não foi resubmetido pois 

foi encaminhado para publicação em periódico.  
14 Conferência adiada para 2022 devido a pandemia da COVID-19. 


